
 Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 
 ESTADO DO PARANÁ 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 130/2023. 

 
Licitação Exclusiva1 
 
Processo Administrativo nº 47648/2023. 
 
OBJETO: A presente licitação, do tipo menor preço por item, tem por objeto a aquisição de 
equipamentos de proteção individual para os servidores das Diretorias de Manutenção em 
Equipamentos de Saúde e Vigilância em Saúde, da Secretaria Municipal de Saúde, conforme 
especificações contidas no Anexo I - Termo de Referência, edital e seus anexos. 
 
O valor máximo da presente licitação é de R$ 15.817,37 (quinze mil, oitocentos e dezessete 
reais e trinta e sete centavos); 
 
DATAS RELATIVAS AO CERTAME: 

I. Esclarecimentos: até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura das propostas; 

II. Impugnações: até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura das propostas; 

III. Recebimento das propostas: até as 9:00 horas do dia 06/09/2023; 

IV. Abertura e avaliação das propostas: dia 06/09/2023, a partir das 9:00 horas; 

V. Início da sessão pública/lances: dia 06/09/2023, às 9:00 horas; 
 
ENDEREÇOS: 
PREGOEIRA: Crispina Florentin de Nadai 
Portaria nº 76.338, de 13 de abril de 2023. 
Telefone/WhatsApp: (45) 2105-1367  E-mail: crispina.cfn@pmfi.pr.gov.br  
Horário de expediente: das 07h30 às 13h30. 
Praça Getulio Vargas, nº 280 - Foz do Iguaçu - PR. 
Acesso identificado no link - www.comprasnet.gov.br 
 
ANEXOS INTEGRANTES DO EDITAL: 
Integram este Edital, como se nele estivessem transcritos, os anexos abaixo relacionados, 
dispostos na seguinte ordem: 
 

 Anexo I - Termo de Referência; 

 Anexo II - Minuta de Contrato; 

 Anexo III - Decreto Municipal nº 30.699/2022; 

 Modelo I - Modelo de Proposta Comercial. 
 
Todas as declarações exigidas serão retiradas diretamente pelo sistema 
www.comprasnet.gov.br. 
 
PREÂMBULO 
O Município de Foz do Iguaçu - PR, com sede na Praça Getulio Vargas nº 260 - CEP 85851-
340 torna público para conhecimento de todos os interessados, que no dia e hora indicadas, 
será realizada licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, que será regido 
pela Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, Decreto Federal nº 10.024, de 20/09/2019, Decreto 

                                                      
1
 Para participação exclusiva de Microempresas e Empresas e Pequeno Porte, conforme determinação 
contida no art. 48, I da LC 147/14. 

 

mailto:crispina.cfn@pmfi.pr.gov.br
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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Municipal nº 18.718, de 26/02/2009, Decreto Municipal nº 30.699, 26/09/20222, com aplicação 
subsidiária da Lei Federal nº 8.666, 21/06/93 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006 
e suas alterações, em especial, da Lei Complementar nº 147/2014 com as alterações 
posteriores, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital. 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES E RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES 
1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas 
fases. 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário(a) da Prefeitura do Município de Foz do 
Iguaçu, denominado Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para o Órgão Provedor do Sistema, através do site 
www.comprasnet.gov.br. 

 
2. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DAS IMPUGNAÇÕES 
2.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este Edital deverão ser encaminhados ao 

Pregoeiro até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente pelo e-mail crispina.cfn@pmfi.pr.gov.br  

2.2. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital, até 3 (três) dias úteis 
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio do envio da petição 
ao Pregoeiro, exclusivamente pelo e-mail crispina.cfn@pmfi.pr.gov.br  

2.3. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos e impugnações no prazo de 
02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. As 
respostas serão inseridas no sistema eletrônico www.comprasnet.gov.br para 
conhecimento de todos os interessados. 

2.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

2.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

2.6. Por determinação da Lei Complementar n° 147/2014, que alterou a Lei Complementar 
n° 123/2006, nos itens/lotes que apresentem seu valor máximo até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), somente as microempresas e as empresas de pequeno porte 
poderão concorrer neste Pregão Eletrônico. 

2.7. Eventuais modificações no Edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de 
publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente 
estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 

 
3. DO OBJETO 
3.1. Consta do Anexo I deste Edital a especificação completa do objeto. 

3.2. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Edital e a descrição do 
objeto constante no SITE COMPRASNET, “SIASG” OU NOTA DE EMPENHO, 
prevalecerá, sempre, a descrição deste Edital. 

 

                                                      
2
 Regulamenta a margem de preferência para micro empresas e empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais sediados localmente nas contratações públicas de bens, serviços e obras no 
âmbito da Administração Municipal. 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
mailto:crispina.cfn@pmfi.pr.gov.br
mailto:crispina.cfn@pmfi.pr.gov.br
http://www.comprasnet.gov.br/
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4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
4.1. Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, regularmente 

estabelecida no País, que seja especializada no objeto desta licitação, que satisfaça 
todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos, e 
que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF. 

4.2. As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do 
presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de 
acordo com as orientações que seguem no link: https://www.gov.br/compras/pt-
br/sistemas/sicaf- 100-digital, até o terceiro dia útil a data do recebimento das 
propostas. 

4.3. A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao 
Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 

4.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 
2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014. 

4.5. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os licitantes que se 
enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 

a) Empresas suspensas de participar de licitação e impedido de contratar com o 
Município de Foz do Iguaçu, durante o prazo da sanção aplicada; 

b) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação; 

c) Empresa impedida de licitar e contratar com o Município de Foz do Iguaçu, durante 
o prazo da sanção aplicada; 

d) Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no 
art.72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98; 

e) Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 
8.429/92; 

f) Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 
8.666/93. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 
8.666/93 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas 
no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu 
conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no 
processo licitatório.  

g) Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

h) Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, 
recuperação extrajudicial, falência, fusão, cisão, ou incorporação; 

i) Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 

 
4.6. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”, em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
 
4.6.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/sicaf-100-digital
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/sicaf-100-digital
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/sicaf-100-digital
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 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento 
no certame; 

 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 

4.6.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.6.3 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.6.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.6.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.6.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

4.6.7 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.6.8 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO 
5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 
eletrônica. 

5.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.  

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes a este Pregão.  

5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 
do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

5.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
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momento da habilitação. 

 
6. DA CONDUÇÃO DO CERTAME PELO MUNICÍPIO 
6.1. O certame será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a), que terá, em especial, as seguintes 

atribuições: 
I- Conduzir a sessão pública; 

II- Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao 
edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração desses documentos; 

III- Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no 
edital; 

IV- Coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

V- Verificar e julgar as condições de habilitação; 

VI- Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos de habilitação e sua validade jurídica; 

VII- Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente 
quando mantiver sua decisão; 

VIII- Indicar o vencedor do certame; 

IX- Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

X- Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

XI- Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a 
sua homologação. 

 
6.2. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros 

setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 

6.3. Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo licitatório. 

 
7. DOS PROCEDIMENTOS NO PORTAL ELETRÔNICO 
7.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtida através do site 
www.comprasnet.gov.br. 

7.2. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

7.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

7.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 

7.5. Caberá também ao fornecedor remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via 
sistema, os documentos de habilitação e a proposta e, quando necessário, os 
documentos complementares. 

http://www.comprasnet.gov.br/


 Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 
 ESTADO DO PARANÁ 

 
8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

www.comprasnet.gov.br, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos no item 15 do Edital, a proposta inicial com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

8.2. A inserção da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

8.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 
no SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes 
dos sistemas. 

8.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

8.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.6. Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da 
licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 

8.7. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar 
rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital 
e seus anexos, descrevendo detalhadamente as características do objeto cotado, 
informando marca/fabricante (se for o caso) em campo próprio do sistema, preço 
unitário, com até duas casas decimais após a vírgula. 

8.8. O não envio da documentação solicitada no item 8.1 acarretará na desclassificação do 
licitante. 

8.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 

8.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 

8.11. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas 
as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

8.12. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 
da sessão pública do Pregão. 

8.13. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive 
ICMS e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens 
ou da prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o 
Município de Foz do Iguaçu. 

8.14. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público 
após o encerramento do envio de lances. 
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9. DAS EXIGÊNCIAS DA PROPOSTA COMERCIAL 

9.1. Encerrada a etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) convocará o licitante detentor da melhor 
oferta, item a item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema 
COMPRASNET, a PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o 
último lance ofertado. Para tanto, o(a) Pregoeiro(a) fará uso da ferramenta 
“CONVOCAR ANEXO”, devendo o licitante anexar o documento utilizando o link 
“ANEXAR” disponível apenas para o licitante/vencedor. 

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, NO PRAZO DE 02 
(DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação. 

9.3. O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 
(duas) horas de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 8h às 14h, 
contados da convocação. 

9.4. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 
02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o 
envio da Proposta de Preço, sendo realizado, pelo(a) Pregoeiro(a), o registro da não 
aceitação da proposta. 

9.5. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro 
do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. 

9.6. É facultado o(a) Pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 

9.7. Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de 
Preços atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) 
DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, 
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

9.8. A proposta de preços ajustada deverá ser apresentada conforme o Modelo I, e deverá 
conter: 

a) Preço unitário e total para execução dos serviços, em moeda corrente nacional, 
em algarismo e por extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou 
previsão inflacionária, com até duas casas decimais após á vírgula (0,00); 

b) Descrição detalhada do objeto; 

c) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
data estipulada para a abertura do presente certame. 

9.9. A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade 
da proposta por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação 
serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; 
entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

9.10. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

9.11. É vedada a identificação do licitante antes do término da fase competitiva, sendo 
PROIBIDO o envio da documentação de habilitação e/ou proposta inicial para o e-mail 
do(a) Pregoeiro(a), sob qualquer justificativa. 

9.12. Será desclassificada a proposta que estiver elaborada em desacordo com os termos 
deste edital, que se oponha a qualquer dispositivo legal vigente ou que contenha preços 



 Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 
 ESTADO DO PARANÁ 

excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços simbólicos ou irrisórios. 

9.13. Não será aceita cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou assemelhado 
adicional, salvo se alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que 
venha expressamente a incidir sobre o objeto desta licitação, na forma da Lei. 

9.14. Os tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais e parafiscais que sejam devidos 
em decorrência direta ou indireta do objeto da licitação, serão de exclusiva 
responsabilidade do contribuinte, assim definido na Norma Tributária. 

9.15. O licitante declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os custos, 
emolumentos, encargos, inclusive sociais, contribuições fiscais e parafiscais, bem como 
os tributos incidentes sobre a compra dos materiais, não cabendo quaisquer 
reivindicações devidas a erros nessa avaliação; 

9.16. Após a arrematação (depois da sessão de lances), a empresa deverá enviar no e-mail 
do Pregoeiro, planilha de custos e formação de preços, com o valor ajustado; 

9.17. Erros no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a desclassificação 
da proposta, quando a Planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do 
preço ofertado, e desde que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os 
custos da contratação. 

 

10. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

10.2. O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital. 

10.3. Previamente à etapa de abertura de propostas, o licitante deverá certificar-se de que 
sua proposta foi inserida ou digitada corretamente no sistema, cuja visualização possa 
ser realizada tanto pelos demais licitantes como pelo(a) Pregoeiro(a).A não visualização 
pelo(a) Pregoeiro(a), independentemente da razão, será considerada como não 
inserida, acarretando na desclassificação do licitante. 

10.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

10.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

10.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

10.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

10.8. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) 
Pregoeiro(a) e os licitantes. 

10.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 
do valor consignado no registro. 

 

10.10. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

10.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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10.12. O licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, 
desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido 
para o item. 

10.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

10.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 

10.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

10.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

10.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o(a) Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

10.19. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser 
comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia, a qual 
será registrada em campo próprio do sistema. 

10.20. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances 
aos demais participantes. 

10.21. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para 
a recepção dos lances, retornando o(a) Pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no 
certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

10.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

10.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 
das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006. 

10.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.25. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema eletrônico, contados 
após a comunicação automática para tanto. 

10.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
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microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 
5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior. 

10.27. Considerando o valor de referência do edital, será concedida margem de preferência às 
licitantes localizados no Município de Foz do Iguaçu, nos percentuais na forma do art. 
4º, incisos I a V, conforme Decreto Municipal nº 30.699/2022. 

10.27.1 Para comprovação da sede local e aplicação da margem de preferência, previsto 
no Decreto Municipal nº 30.699/2022, encerrada a sessão de lances, a empresa 
licitante, deverá enviar e-mail ao(a) Pregoeiro(a) dentro do prazo de 30 (trinta) 
minutos, após notificação via chat no compras.gov. 

10.28. Não será admitida desistência de lances ofertados, sujeitando-se a licitante às sanções 
administrativas constantes deste Edital. 

 
11. NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA 
11.1. O sistema informará a proposta de menor preço (ou melhor proposta) imediatamente 

após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e 
decisão pelo(a) pregoeiro(a) acerca da aceitação do lance de menor valor. 

11.2. O(A) Pregoeiro(a) deverá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta 
diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de menor preço, para que 
seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação. 

11.3. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie via sistema a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 
12. DO JULGAMENTO 
12.1. Para julgamento será adotado o critério de menor preço, observado o prazo para 

fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de 
qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

12.2. Para o julgamento das propostas de preços, será considerado o critério de menor 
preço vencedora a empresa que oferecer o Menor Valor na mão de obra da hora 
trabalhada e sendo o percentual fixo de desconto nas peças e acessórios. 

12.3.1 Se a mesma empresa vencer mais de um lote, a contratação deverá ocorrer pelo menor 
preço ofertado pela empresa. 

12.3.2 Caso a empresa seja vencedora de mais de um lote, a contratada deverá dispor de 
condições para execução simultânea dos serviços, com pessoal, material e equipamentos, 
nos locais previamente indicados pelas secretarias demandantes. 

12.3. A proposta final do licitante que ofereceu o menor valor deverá ser encaminhada por 
meio do sistema www.comprasnet.gov.com.br no prazo de 2 (DUAS) HORAS após o 
encerramento da sessão de lances e deverá conter a descrição do objeto ofertado, 
marca ofertada, valor unitário de cada item com até duas casas decimais após á 
vírgula, valor total do grupo/item e demais condições solicitadas no Edital. 

12.4. Se a melhor proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o(a) Pregoeiro(a) 
examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a 
sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse 
procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda 
ao Edital. 

http://www.comprasnet.gov.com.br/
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12.5. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

 
13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
13.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL 

13.2. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 
10.024/2019. 

13.3. Se a melhor proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o(a) Pregoeiro(a) 
examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a 
sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse 
procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda 
ao Edital. 

13.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível. 

13.5. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

13.6. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação escrita 
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a) 
Pregoeiro(a). 

13.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita. 

13.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

13.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) 
passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

13.11. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” ou 
outro meio do sistema eletrônico a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

13.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 
14. DA VERIFICAÇÃO DE IMPEDIMENTOS E HABILITAÇÃO 
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14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, da negociação e a análise da proposta, 
o pregoeiro irá analisar a documentação de habilitação do licitante detentor da melhor 
proposta. 

14.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Consulta de Impedidos de Licitar do TCE/PR. 

 
14.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário. 

14.4. Será inabilitado o licitante que possua restrição/impedimento de licitar e contratar com a 
Administração Pública no âmbito deste Município ou, ainda, que tenha sido declarado 
inidôneo, independentemente do âmbito ou esfera do órgão que tenha aplicado a 
sanção. 

14.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o(a) Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

14.6. A possível tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

14.7. O licitante poderá ser convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

14.8. Constatado o descumprimento das condições de participação, o Pregoeiro inabilitará o 
licitante. 

14.9. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

14.10. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 
em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica 
financeira e habilitação técnica. 

14.11. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, sob pena de inabilitação. 

14.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

14.13. A verificação, pelo(a) Pregoeiro(a), nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

14.14. A declaração do vencedor acontecerá no momento posterior à fase de análise da 
documentação de habilitação. 

14.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
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15. DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 
15.1. São documentos obrigatórios à habilitação neste certame: 

 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
b) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social (última alteração ou a consolidação) em 

vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso 
de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus 
administradores; 

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal (alvará), se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 

d) Prova de regularidade relativa a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, 
emitida conforme Portaria Conjunta RFB / PGFN nº.1.751 de 02/10/2014; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal; 
g) Certidão Negativa de Débito - CND – referente ao FGTS; 
h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
i) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

Distribuidor Judicial competente da sede da licitante; 
 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58 da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

j) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 
01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao 
objeto da presente licitação; 
 Em relação aos documentos de habilitação, quando solicitado pelo Pregoeiro(a), o 

licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, notas fiscais, endereço atual da 
contratante e local em que foram prestados os serviços. Se possível, poderá 
disponibilizar direto no sistema, junto aos documentos de habilitação. 

 
15.2. Todas as declarações exigidas serão retiradas diretamente do sistema 

www.comprasnet.gov.br. 

15.3. Caso os documentos de habilitação não mencionem o prazo de validade e/ou validação, 
será considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados de sua emissão, exceto para 
aqueles que o prazo seja indeterminado e/ou definido neste edital. 

15.4. Caso as Certidões não provem a regularidade do licitante, estes estarão imediatamente 
inabilitados no presente processo licitatório, além de sofrerem as penalidades previstas 
no edital e na legislação pertinente. 

15.5. Os documentos referidos no item 15.1 poderão ser apresentados em original, cópia 
autenticada ou publicação em órgão da imprensa oficial. A aceitação das certidões, 
quando emitidas através da Internet, fica condicionada à verificação de sua validade 
sendo dispensada sua autenticação. 

15.6. A documentação de que trata o item 15.1 deverá estar dentro do prazo de validade na 
data prevista para abertura das propostas no preâmbulo deste Edital. 

15.7. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estar em 
nome da matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

http://www.comprasnet.gov.br/
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exceto aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem 
comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos 
os estabelecimentos da empresa. 

15.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

15.9. Havendo alguma restrição nos documentos de regularidade fiscal e trabalhista da 
microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis para a regularização da documentação, prorrogável por igual período, a 
critério da Administração Pública, deverá encaminhá-los, em formato digital, via sistema 
www.comprasnet.gov.br, sob pena de decair do direito à contratação. 

15.10. Ultrapassado o prazo previsto no item 15.8, a Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte decairá do direito à contratação, sem prejuízo das sanções prevista na Lei Federal 
nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar o licitante remanescente, na 
ordem de classificação para a assinatura do contrato ou revogar a licitação. 

 
16. DOS RECURSOS 
16.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

16.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 

16.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

16.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

16.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo máximo de 3 
(três) dias úteis para apresentação de suas razões, pelo sistema eletrônico, ficando os 
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, no mesmo prazo de 3 (três) dias úteis, cuja contagem 
iniciar-se-á a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas ao 
processo. 

16.6. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o(a) Pregoeiro(a) terá até 5 
(cinco) dias para: 
a) Motivadamente, reconsiderar a decisão; 
b) Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente. 

16.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

16.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

16.9. A falta de manifestação imediata e motivada na forma estabelecida neste capítulo 
importará a preclusão do recurso e consequente adjudicação do objeto do certame aos 
licitantes vencedores. 

16.10. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

http://www.comprasnet.gov.br/
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16.11. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

16.12. O(A) Pregoeiro(a) deverá encaminhar o recurso e suas contrarrazões à Autoridade 
Superior para decisão. A adjudicação do item objeto da licitação para os quais existirem 
recursos só poderá ser efetuada pela Autoridade Superior. 

 
17. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
17.1. A sessão pública poderá ser reaberta nas hipóteses de provimento de recurso que leve 

à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que 
seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 

17.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

17.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, comunicado 
no site oficial, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 
18. DA HOMOLOGAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL: 
18.1. Encerrada a etapa de recursos, o(a) Pregoeiro(a) deverá emitir o relatório do certame, 

indicando as ocorrências desde a sua abertura até o seu término, encaminhando-o à 
autoridade superior para decisão final. 

18.2. A autoridade superior decidirá sobre a homologação do certame, retornando o relatório 
ao Pregoeiro(a), para continuidade do processo, na forma do edital. 

18.3. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Foz do Iguaçu 
convocará o licitante vencedor para assinatura de instrumento contratual ou retirada da 
nota de empenho. 

18.4. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o instrumento 
contratual. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, quando solicitado pelo licitante 
vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 
Município de Foz do Iguaçu. 

18.5. A assinatura do instrumento contratual será efetuada preferencialmente com certificado 
digital emitida por autoridade credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileiras - ICP Brasil, nos termos da legislação vigente. 

18.6. O responsável pela assinatura do CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
deverá estar cadastrado no Sistema de Informações Digitais (SID) do Município de Foz 
do Iguaçu para habilitação da assinatura eletrônica, amparado pelo decreto nº 
28900/2021-PMFI. O cadastro é realizado através do link: 
https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/PORTALSERVIDOR/Usuario/Registrar. 

18.7. Assinatura do instrumento contratual somente será efetuada com certificado digital 
emitida por autoridade credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - 
ICP Brasil, nos termos da legislação vigente. 

18.8. A recusa injustificada da licitante vencedora em aceitar ou retirar o Instrumento 
Contratual ou a Nota de Empenho, após 05 (cinco) dias da notificação, implicará a 
imposição das penalidades previstas no edital e anexos. 

18.9. Para fins de assinatura do contrato a licitante vencedora deverá apresentar Certidão 
Negativa de Débitos expedida pela Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu, em 
atendimento ao artigo n° 178 da L.C n° 082/2003 (Código Tributário Municipal). 

https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/PORTALSERVIDOR/Usuario/Registrar
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18.10. A contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação (art. 55, XIII da Lei 8.666/93). 

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

19.1. A contratada deverá apresentar à Administração, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contado da data da assinatura do Contrato, comprovante de prestação de 
garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, 
podendo essa optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia 
ou fiança bancária, com prazo de validade durante a execução do contrato e 3 (três) 
meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada 
prorrogação; 

19.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas; 

b) Prejuízos causados à administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 

c) As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

d) Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas 
pela contratada. 

19.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item anterior. 

19.4. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 
período de 90 dias após o término da vigência contratual. (Anexo VII-F da IN 
SEGES/MPDG nº 5/2017). 

19.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta 
específica a ser informada pela Secretaria Municipal da Fazenda em favor do tesouro 
municipal. 

19.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros 
utilizados quando da contratação. 

19.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

19.8. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

19.8.1 A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou 
todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso 
esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da 
vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas 
trabalhistas, conforme estabelecido no item 1.2, ‘c’, do anexo VII-B da IN SLTI/MPDG 
n° 05, de 2017, observada a legislação que rege a matéria. 

19.9. Será considerada extinta a garantia: 

19.9.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada 
cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
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19.9.2 No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será 
ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2" do item 
3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 05/2017. 

 

20. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

20.1 A Contratada terá direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do objeto, procedendo-se à 
revisão do mesmo qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, 
porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as 
obrigações pactuadas no instrumento, conforme disposto no artigo 65, inciso II, alínea “d” 
da lei nº 8.666/93. 

20.2 A Contratada quando for o caso, deverá formular a Administração Municipal o 
requerimento para a revisão, através de documentos que comprovem a recomposição 
tais com: Parecer Contábil, Planilhas de Custos e documentos que comprovem a 
recomposição. 

20.3 A Contratada deverá apresentar planilhas de custo comparativas entre a data de 
formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o 
quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado. 

20.4 Durante a análise do pedido de reequilíbrio pela Contratante, não será admitida a 
suspensão do fornecimento do objeto licitado, caso isso ocorra constituirá inexecução 
parcial aplicando as sanções previstas no edital. 

20.5 DO REAJUSTE: 

20.5.1 Decorridos doze meses da data da assinatura (formalização) do contrato, o seu valor 
poderá ser reajustado, alcançando a data da formulação da proposta e aplicando-se o 
índice INPC, IPCA ou IGP-M (ou outro índice que se demonstrar maior vantajosidade 
para a Administração Pública e/ou o que for acordado entre as partes e após tramitado 
pelo setor financeiro e jurídico do CONTRATANTE), acumulado no período, à 
requerimento da CONTRATADA e caso se verifique hipótese legal que autorize tal 
reajustamento. 

20.5.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

20.5.3 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.  

20.5.4 O reajuste terá como objetivo a recuperação dos valores inicialmente contratados da 
defasagem provocada pela inflação, de maneira a manter o equilíbrio econômico 
financeiro do contrato. 

20.5.5 Da fundamentação: os artigos: “65 II, alínea “d, § 8º da Lei nº 8.666/93 e art. 5º § 1º; art. 
40, inciso XI, art. 55, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993 e o teor do art. 3º, caput, da Lei 
10.192/2001: “Art. 3º Os contratos em seja parte órgão ou entidade da Administração 
Pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
serão reajustados ou corrigidos monetariamente de acordo com as disposições desta 
Lei e, no que com ela não conflitarem da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993”. 

 
21. DAS CONTRATAÇÕES E SANÇÕES.3 

                                                      
3
 Para fins de aplicação das penalidades, prevalecem as previstas no item 21 do edital, e desconsideradas as 

penalidades especificadas nos Termos de Referência dos órgãos requisitantes. 
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21.1. As contratações se darão através da formalização do Contrato/Ata de Registro de 
Preços e da Nota de Empenho. 

21.2. O Instrumento Contratual ou as Notas de Empenho deverão ser emitidas contendo: 

I. O objeto e seus elementos característicos, inclusive quantidades; 

II. A forma e o prazo de fornecimento de bens ou prestação dos serviços; 

III. O preço unitário; 

IV. Dotação orçamentária e fonte de recursos; 

V. A indicação do respectivo processo licitatório. 

21.3. Com fundamento no art. 7° da lei n° 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar 
com quaisquer órgãos da União; e com base no art. 87, inciso II da Lei 8.666/1993, 
estará sujeito á multa, de acordo com a gravidade do inadimplemento cometido, a 
empresa que: 

21.3.1 Não mantiver sua proposta ou deixar de apresentar quaisquer documentos 

exigidos pelo edital de licitação, conforme abaixo especificado: 

a) Recusar-se ou deixar de enviar a documentação e a proposta de preços no 
prazo estabelecido no edital; 

b) Recusar-se ou deixar de responder diligência realizada pela PMFI, durante a 
análise da proposta; 

c) Desistir expressamente de sua proposta, após a abertura da licitação, sem 
justificativa aceita pela Administração: 

21.3.1.1 Para os casos correlatos a este item, a empresa inadimplente ficará 

impedida de licitar e contratar com a Prefeitura do Município de Foz do 

Iguaçu, pelo prazo de 01 (ano) ano, além de multa de 3% (três por cento) 

em relação ao total de sua proposta. 

21.3.2 Deixar de Celebrar o Contrato, conforme abaixo especificado: 

a) Recusar-se ou deixar de enviar documento (s) necessário (s) à comprovação de 
capacidade para assinatura do Contrato / Ata de Registro de Preços: 
impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura do Município de Foz do 
Iguaçu pelo prazo de 01 (um) ano e multa de 10% (dez por cento) em relação ao 
valor total de sua proposta; 

b) Recusar-se ou deixar de assinar o Contrato / Ata de Registro de Preços, dentro 
do prazo de validade da sua proposta: Impedimento de licitar e contratar com a 
Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu, pelo prazo de 01 (um) ano e multa de 
10% (dez por cento) em relação ao valor total de sua proposta; 

c) Recusar-se ou deixar de receber a Nota de Empenho referente ao Contrato/Ata 
de Registro de Preços: impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura do 
Município de Foz do Iguaçu, pelo prazo de 01 (um) a 02 (dois) anos e multa de 
10% (dez por cento) em relação ao valor do empenho. 

21.3.3 Fraudar ou falhar na execução do Contrato, e ensejar retardamento de sua 

execução: 

a) Pela inexecução parcial do Contrato / Ata de Registro de Preços: aplicar as 
sanções previstas no artigo nº 87 da Lei nº 8.666/93, sendo que no caso de 
multa, esta corresponderá a 10% do valor da parcela inadimplida; 
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b) Pela inexecução total do Contrato / Ata de Registro de Preços: aplicar as 
sanções previstas no artigo nº 87 da Lei nº 8.666/93, sendo que no caso de 
multa esta corresponderá a 10% do valor contratual. 

c) Se a contratada ceder o objeto contratual, no todo ou em parte, a pessoa 
física ou jurídica, sem autorização do contratante, ainda que obrigada a 
reassumir o fornecimento no prazo máximo de 15 (quinze) dias: Multa de 
10% (dez por cento) do valor contratual. 

21.3.4 Apresentar documento ou declaração falsa: 

a) Omitir informações em quaisquer documentos exigidos no certame 
licitatório: Impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da 
Administração Municipal por período de 01 (um) ano; 

b) Adulterar documento, público ou participar, com o fim de prejudicar direito, 
criar obrigações ou alterar a verdade: impedimento de licitar com a 
Administração Municipal por 05 (cinco) anos; 

21.3.4.1 As empresas enquadradas neste item ficarão, ainda, sujeitas à multa 

de 20% (vinte por cento) em relação ao valor total de sua proposta. 

21.3.5 Cometer fraude fiscal: 

a) Fazer declaração falsa sobre seu enquadramento fiscal; 

b) Omitir informações em suas notas fiscais ou de outrem; 

c) Falsificar ou alterar quaisquer Notas Fiscais. 

21.3.5.1 Para os casos correlatos a este item, a empresa ficará impedida de licitar e 

contratar com a Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu, sendo 

penalizado com a declaração de inidoneidade, que acarreta o impedimento 

de licitar com a União, Estados e Municípios, pelo prazo de 05 (cinco) 

anos; 

21.3.5.2 As empresas enquadradas neste item ficarão, ainda sujeitas à multa de 

20% (vinte por cento) em relação ao valor total de sua proposta. 

21.3.6 Comportar-se de modo inidôneo: 

a) Atos comprovadamente realizados com má-fé ou dolo; 

b) Participação na licitação de empresa constituída com a finalidade de burlar 
penalidade aplicada anteriormente, a qual será constatada com a verificação 
dos quadros societários, objetos sociais e/ou seus endereços, da empresa 
participante e da penalidade anteriormente. 

21.3.7 Para os casos correlatos a este item, a empresa ficará impedida de licitar e 

contratar com a Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu, pelo prazo de 05 

(cinco) anos, além do pagamento de multa de 20% (vinte por cento) sobre o 

valor total de sua proposta ou do Contrato/Ata de Registro de Preços, conforme 

o caso. 

21.3.8 Além do acima exposto, a adjudicatária se sujeita às sanções de advertência e 

multa, constantes nos artigos 86 e 87, da Lei n° 8.666/1993, aplicadas 

suplementarmente, pela inobservância das condições estabelecidas para o 

fornecimento ora contratado, da seguinte forma: 

a) Advertência, nos casos de menor gravidade; 

b) Multa de mora de 0,66% (zero vírgula sessenta e seis por cento) calculada 
sobre o total devido, por dia de atraso na entrega do objeto do Edital, sendo 
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que a partir do 31° (trigésimo primeiro) dia de atraso, este será considerado 
como inexecução parcial do Contrato, incidindo sanções específicas, 
conforme item 19.3.3 “b” acima. 

21.3.9 As sanções previstas nesta seção não impedem a Administração de exigir 

indenizações suplementares para reparar os danos advindos da violação de 

deveres contratuais, apurados durante o processo administrativo de penalização. 

21.3.10 Será assegurada à empresa, previamente à aplicação das penalidades 

mencionadas nesta seção, o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

21.3.11 A aplicação de uma das penalidades previstas nesta seção não exclui a 

possibilidade de aplicação de outras. 

21.3.12 As penalidades de impedimento e inidoneidade serão obrigatoriamente 

registradas na plataforma correspondente do sítio eletrônico do Tribunal de 

Contas do Estado do Paraná, no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas 

da Controladoria-Geral da União e no SICAF eo licitante será descredenciado 

por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no contrato e das 

demais cominações legais. 

21.3.13 A dosimetria das penas, além dos fatos e provas constantes do processo 

administrativo, levará em consideração: 

a) O dano causado à administração; 

b) O caráter educativo da pena; 

c) A reincidência como maus antecedentes; 

d) A proporcionalidade. 

21.3.14 Ainda, nos casos em que couber, serão aplicadas as sanções previstas 

na Lei Federal 12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa 

e civil de pessoas jurídicas, nacional ou estrangeira, pela prática de atos contra a 

Administração Pública, e dá outras providências. 

21.3.15 Caso as multas previstas no edital de licitação não sejam suficientes para 

indenizar os danos sofridos pela Administração, esta poderá cobrar, 

administrativa e judicialmente, os prejuízos excedentes, tendo, neste caso, que 

provar os danos, conforme dispõe o art. 416 do Código Civil Brasileiro. 

 
22. DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1. O Município de Foz do Iguaçu poderá revogar a presente licitação, no todo ou em parte, 

por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-
la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e 
fundamentado. O Município poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 
recebimento das propostas ou para sua abertura. 

22.2. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na 
imediata desclassificação do licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, na rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 

22.3. É facultado ao Pregoeiro(a), ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da 
licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução 
do processo. Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 
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deverão fazê-lo no prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de 
desclassificação e/ou inabilitação. 

22.4. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento 
do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta. 

22.5. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.6. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo(a) Pregoeiro(a). 

22.7. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros 
setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão; 

22.8. A participação do(a) licitante neste Pregão implica em aceitação de todos os termos 
deste Edital. 

22.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente 
estabelecidos, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário. 

22.10. Quaisquer esclarecimentos serão formalizados preferencialmente pelo e-mail 
crispina.cfn@pmfi.pr.gov.br ou através de correspondência dirigida ao endereço 
constante no preâmbulo do Edital. 

22.11. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) e, dependendo do caso, pela 
autoridade competente, nos termos da legislação pertinente. Para dirimir toda e 
qualquer dúvida e/ou divergência oriunda do presente Edital, será competente o Foro da 
Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná. 

 

 
Foz do Iguaçu, 23 de agosto de 2023. 

 
 
 

Eliane Dávilla Sávio 
Secretária Municipal da Administração 

  

mailto:crispina.cfn@pmfi.pr.gov.br
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

RMS N° 6033/2023 - DIEQ  

RMS N° 6034/2023 - DIVS  

 

1. OBJETO 

1.1. Aquisição de equipamentos de proteção individual para os servidores das 

Diretorias de Manutenção em Equipamentos de Saúde e Vigilância em Saúde, da Secretaria 

Municipal de Saúde, conforme condições, quantidades e especificações constantes neste 

Termo de Referência. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A aquisição e a utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) são 

fundamentais para garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores em diversos ambientes 

laborais. Esses equipamentos são projetados para proteger os trabalhadores contra riscos e 

perigos que possam afetar sua integridade física e saúde durante a execução de suas tarefas; 

2.2. Conforme expresso na Norma Regulamentadora nº 06, do Ministério do 

Trabalho: 

“Considera-se o Equipamento de Proteção Individual – EPI o dispositivo ou produto, 

de uso individual utilizado pelo trabalhador, concebido e fabricado para oferecer proteção 

contra os riscos ocupacionais existentes no ambiente de trabalho”; 

“Fornecer ao empregado, gratuitamente, EPI adequado ao risco, em perfeito estado 

de conservação e funcionamento”; 

2.3. A Diretoria de Manutenção em Equipamentos da Saúde – DIEQ é responsável 

pela manutenção predial onde estão alocados os diversos serviços da Secretaria Municipal da 

Saúde de Foz do Iguaçu. Executa, rotineiramente, manutenção elétrica, hidráulica, roçada de 

grama e mato, reparos em telhados, pintura predial, solda, conserto de equipamentos e 

mobiliários, acompanhamento e fiscalização “in loco” de contratos de manutenção 

terceirizados;  

2.4. A DIEQ conta, atualmente, com servidores responsáveis pela execução e 

acompanhamento dos serviços e diversos bolsistas do patronato penitenciário. É necessário, 

portanto, fornecer a esses trabalhadores, equipamentos de proteção individual com o objetivo 

de protegê-los dos riscos inerentes aos trabalhos executados, assim como, aos servidores da 

Diretoria de Vigilância em Saúde que realizam a Fiscalização em obras e afins, onde se faz 

necessário o uso de EPI; 

2.5. Os EPIs foram escolhidos através de consulta ao Serviço Especializado em 

Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho – SESMT da Prefeitura Municipal de Foz 
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do Iguaçu – PMFI, baseados na rotina e tipos de trabalhos desenvolvidos pelos servidores da 

Diretoria de Manutenção em Equipamentos da Saúde e Diretoria de Vigilância em Saúde; 

2.6. Os descritivos técnicos dos EPIs foram retirados do Manual de Especificação dos 

Equipamentos de Proteção Individual da Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu, disponível na 

página da Prefeitura na internet (www5.pmfi.pr.gov.br/orgao-67); 

2.7. Conclui-se que a aquisição dos itens presentes neste Termo de Referência, visa 

o cumprimento da Norma Regulamentadora - NR 06 do Ministério do Trabalho e Emprego, que 

normatiza o uso de Equipamento de Proteção Individual, tendo como objetivo garantir a 

segurança e proteção à saúde dos trabalhadores no ambiente de trabalho. 

 

3. DA MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS SEDIADOS LOCALMENTE 

3.1. Considerando o objeto deste termo de referência, requer a aplicação do 

benefício de prioridade de contratação para microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais – MEI sediados localmente, conforme disposição do Decreto 

n° 30.699, de 26 de setembro de 2022, o qual regulamenta a margem de preferência nas 

contratações públicas de bens no âmbito da Administração Pública. 

3.2. A margem de preferência para microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais sediados localmente nas contratações publicas de bens, 

serviços e obras no âmbito da Administração Pública Municipal está regulamentada pelo 

Decreto n° 30.699/2022 e obedecerá aos seguintes critérios: 

3.2.1. nas contratações de bens, serviços e obras comuns de até R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais) por item/grupo, a margem de preferência será de 

10% (dez por cento) do melhor preço válido por item/grupo; 

3.2.2. nas contratações de bens, serviços e obras comuns de R$ 

80.001,00 (oitenta mil e um reais) até R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos 

mil reais) por item/grupo, a margem de preferência será de 7% (sete por 

cento) do melhor preço válido por item/grupo; 

3.2.3. nas contratações de bens, serviços e obras comuns de R$ 

1.300.001,00 (um milhão, trezentos mil e um reais), até R$ 3.660.000,00 (três 

milhões seiscentos e sessenta mil reais) por item/grupo, a margem de 

preferência será de 5% (cinco por cento) do melhor preço válido por 

item/grupo; 

3.2.4. nas contratações de bens, serviços e obras comuns de R$ 

3.660.001,00 (três milhões seiscentos e sessenta mil e um reais) até R$ 

4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais) por item/grupo, a 
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margem de preferência será de 1% (um por cento) do melhor preço válido por 

item/grupo; 

3.2.5. nas contratações de bens, serviços e obras comuns acima de R$ 

4.800.001,00 (quatro milhões e oitocentos mil e um reais) não haverá 

margem de preferência. 

 

4. DESCRIÇÃO DO PRODUTO 

4.1. A presente licitação, para aquisição do objeto, deverá conter as quantidades e 

especificações conforme itens abaixo: 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

1 257074 18 Unid. 

Protetor Auditivo tipo Plug. Para uso em trabalhos realizados em locais onde 

os níveis de ruído sejam superiores aos limites de tolerância estabelecidos 
pela NR-15 (Atividades e Operações Insalubres). Material: Protetor auditivo 

de inserção pré-moldado, tipo plug, constituído de três flanges de silicone, 

maciças e cônicas, viradas para trás, moldadas, flexíveis, antialérgicas, 
laváveis e reutilizáveis, moldável a diferentes canais auditivos, em cores 

variáveis, com atenuação superior a 17 dB (NRRsf). Cordão: Silicone ou 

tecido sintético. Observação: O protetor com cordão de silicone é 
recomendado para as atividades onde haja exposição a agentes biológicos. 

Tamanho: Único. Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do 

fabricante, tamanho da peça e o número do Certificado de Aprovação (CA) do 
MTE. Documento: Apresentar cópia do laudo do CA. A data de fabricação do 

EPI deve ter no máximo 06 (seis) meses. Observação: No momento da 

entrega do EPI o CA deverá ter vigência por mais 15 (quinze) meses. 
Aprovado para: Proteção do sistema auditivo do usuário contra níveis de 

pressão sonora superiores ao estabelecido na NR 15. 

R$ 1,25 R$ 22,50 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

2 322195 7 Unid. 

Capacete de Segurança Classe B – cor branca. Proteção da cabeça do usuário 

contra impactos de objetos, choques elétricos, queimaduras, ação de chuvas e 

raios solares. Material: Confeccionado em plástico injetado de primeira 
qualidade, com alta resistência à impactos e penetração, resistente à ação 

química e absorção de água, de combustão lenta, com isolamento para alta 

tensão classe B. Aba frontal: Deve se estender na parte frontal do casco, com 
largura não inferior a 38 mm e não superior a 140 mm, a declinação da aba 

não deve ser menor que 15° e nem superior a 37°, com o capacete apoiado em 

superfície horizontal. Casco: É a parte do capacete formado por copa e aba, 
destinado a servir de anteparo contra agentes agressivos, moldado em peça 

única, sem emendas nem furos passantes, não deve ter anéis, ponteiras, 

amarrações ou partes metálicas de qualquer espécie. Carneira: É a parte 
integrante de suspensão que circunda a cabeça, deve ser em plástico flexível 

ou composição de plástico flexível e nylon, ajustáveis de modo que ofereçam 

conforto ao usuário, deve ser substituível, ajustável aos tamanhos de 520 mm 
a 635 mm de perímetro e o intervalo de ajuste não deve ser superior a 10 mm. 

O espaço compreendido entre a face interna do capacete e a parte externa da 

carneira não deve ser menor que 6 mm, e nem maior que 19 mm quando a 
carneira estiver no seu ponto de ajuste mínimo e máximo, respectivamente. A 

superfície da carneira que entra em contato com a cabeça deve ter uma largura 

não inferior a 25 mm. A carneira deve possuir, sistema de ajuste perimetral 
com catraca giratória localizada na nuca, que permita uma regulagem precisa 

e suspensão desta com sistema articulado, a carneira deve possuir tira 
absorvente de suor na região da testa, e tira absorvente de suor sobre a coroa. 

Coroa: Deve ser em plástico flexível ou composição flexível e nylon, 

ajustáveis de modo que ofereçam conforto ao usuário. Tira da nuca: Deve 
ser em plástico flexível ou composição flexível e nylon, ajustáveis de modo 

que ofereçam conforto ao usuário. Jugular: Deve ser em material tecido, 

lavável e substituível, com fixação na carneira, ajustáveis de modo que 
ofereçam conforto ao usuário e deve ser ajustada de forma que permita ao 

usuário fazer movimentos com o pescoço e o capacete não caia da cabeça, 

bastando subir ou descer a jugular. Tira absorvente de suor: Deve ser 
removível e lavável, de um material macio e adequado à absorção de suor, 

cobrindo a porção da carneira que ficará em contato com a testa do usuário. 

Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, 

R$ 11,00 R$ 77,00 
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tamanho da peça e o número do Certificado de Aprovação (CA) do MTE. 

Documento: Apresentar cópia do laudo do CA. Aprovado para:  Proteção 

da cabeça do usuário contra impactos de objetos sobre o crânio e contra 
choques elétricos. 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

3 322195 2 Unid. 

Capacete de Segurança Classe B – cor laranja. Proteção da cabeça do usuário 

contra impactos de objetos, choques elétricos, queimaduras, ação de chuvas e 

raios solares. Material: Confeccionado em plástico injetado de primeira 
qualidade, com alta resistência à impactos e penetração, resistente à ação 

química e absorção de água, de combustão lenta, com isolamento para alta 

tensão classe B. Aba frontal: Deve se estender na parte frontal do casco, com 
largura não inferior a 38 mm e não superior a 140 mm, a declinação da aba 

não deve ser menor que 15° e nem superior a 37°, com o capacete apoiado em 

superfície horizontal. Casco: É a parte do capacete formado por copa e aba, 
destinado a servir de anteparo contra agentes agressivos, moldado em peça 

única, sem emendas nem furos passantes, não deve ter anéis, ponteiras, 

amarrações ou partes metálicas de qualquer espécie. Carneira: É a parte 
integrante de suspensão que circunda a cabeça, deve ser em plástico flexível 

ou composição de plástico flexível e nylon, ajustáveis de modo que ofereçam 

conforto ao usuário, deve ser substituível, ajustável aos tamanhos de 520 mm 
a 635 mm de perímetro e o intervalo de ajuste não deve ser superior a 10 mm. 

O espaço compreendido entre a face interna do capacete e a parte externa da 

carneira não deve ser menor que 6 mm, e nem maior que 19 mm quando a 
carneira estiver no seu ponto de ajuste mínimo e máximo, respectivamente. A 

superfície da carneira que entra em contato com a cabeça deve ter uma largura 

não inferior a 25 mm. A carneira deve possuir, sistema de ajuste perimetral 
com catraca giratória localizada na nuca, que permita uma regulagem precisa 

e suspensão desta com sistema articulado, a carneira deve possuir tira 

absorvente de suor na região da testa, e tira absorvente de suor sobre a coroa. 
Coroa: Deve ser em plástico flexível ou composição flexível e nylon, 

ajustáveis de modo que ofereçam conforto ao usuário. Tira da nuca: Deve 

ser em plástico flexível ou composição flexível e nylon, ajustáveis de modo 
que ofereçam conforto ao usuário. Jugular: Deve ser em material tecido, 

lavável e substituível, com fixação na carneira, ajustáveis de modo que 

ofereçam conforto ao usuário e deve ser ajustada de forma que permita ao 
usuário fazer movimentos com o pescoço e o capacete não caia da cabeça, 

bastando subir ou descer a jugular. Tira absorvente de suor: Deve ser 

removível e lavável, de um material macio e adequado à absorção de suor, 
cobrindo a porção da carneira que ficará em contato com a testa do usuário. 

Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, 

tamanho da peça e o número do Certificado de Aprovação (CA) do MTE. 
Documento: Apresentar cópia do laudo do CA. Aprovado para:  Proteção 

da cabeça do usuário contra impactos de objetos sobre o crânio e contra 

choques elétricos. 

R$ 11,00 R$ 22,00 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

4 322195 15 Unid. 

Capacete de Segurança Classe B – cor verde. Proteção da cabeça do usuário 

contra impactos de objetos, choques elétricos, queimaduras, ação de chuvas e 
raios solares. Material: Confeccionado em plástico injetado de primeira 

qualidade, com alta resistência à impactos e penetração, resistente à ação 

química e absorção de água, de combustão lenta, com isolamento para alta 
tensão classe B. Aba frontal: Deve se estender na parte frontal do casco, com 

largura não inferior a 38 mm e não superior a 140 mm, a declinação da aba 

não deve ser menor que 15° e nem superior a 37°, com o capacete apoiado em 
superfície horizontal. Casco: É a parte do capacete formado por copa e aba, 

destinado a servir de anteparo contra agentes agressivos, moldado em peça 

única, sem emendas nem furos passantes, não deve ter anéis, ponteiras, 
amarrações ou partes metálicas de qualquer espécie. Carneira: É a parte 

integrante de suspensão que circunda a cabeça, deve ser em plástico flexível 

ou composição de plástico flexível e nylon, ajustáveis de modo que ofereçam 
conforto ao usuário, deve ser substituível, ajustável aos tamanhos de 520 mm 

a 635 mm de perímetro e o intervalo de ajuste não deve ser superior a 10 mm. 

O espaço compreendido entre a face interna do capacete e a parte externa da 
carneira não deve ser menor que 6 mm, e nem maior que 19 mm quando a 

carneira estiver no seu ponto de ajuste mínimo e máximo, respectivamente. A 

superfície da carneira que entra em contato com a cabeça deve ter uma largura 
não inferior a 25 mm. A carneira deve possuir, sistema de ajuste perimetral 

com catraca giratória localizada na nuca, que permita uma regulagem precisa 

e suspensão desta com sistema articulado, a carneira deve possuir tira 
absorvente de suor na região da testa, e tira absorvente de suor sobre a coroa. 

Coroa: Deve ser em plástico flexível ou composição flexível e nylon, 
ajustáveis de modo que ofereçam conforto ao usuário. Tira da nuca: Deve 

R$ 11,00 R$ 165,00 
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ser em plástico flexível ou composição flexível e nylon, ajustáveis de modo 

que ofereçam conforto ao usuário. Jugular: Deve ser em material tecido, 
lavável e substituível, com fixação na carneira, ajustáveis de modo que 

ofereçam conforto ao usuário e deve ser ajustada de forma que permita ao 

usuário fazer movimentos com o pescoço e o capacete não caia da cabeça, 
bastando subir ou descer a jugular. Tira absorvente de suor: Deve ser 

removível e lavável, de um material macio e adequado à absorção de suor, 

cobrindo a porção da carneira que ficará em contato com a testa do usuário. 
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, 

tamanho da peça e o número do Certificado de Aprovação (CA) do MTE. 

Documento: Apresentar cópia do laudo do CA. Aprovado para:  Proteção 
da cabeça do usuário contra impactos de objetos sobre o crânio e contra 

choques elétricos. 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

5 441220 2 Unid. 

Capacete de Segurança com Protetor Facial em Policarbonato e Abafador –  

Proteção da cabeça do usuário contra impactos de objetos volantes e dentre 

outras atividades que necessite de proteção na região da cabeça, proteção da 
face e absorção de ruídos em locais com níveis de pressão sonora acima de 85 

dB (A). Composição: O capacete completo é composto de um capacete, um 

suporte/adaptador, um protetor auricular tipo concha e um protetor facial tipo 
tela de nylon. Protetor auricular tipo concha: É constituído de dois 

abafadores em forma de concha com atenuação mínima de 17 db(A) NRRsf, 

sendo este de meia haste (para encaixe no suporte). Protetor facial em 

policarbonato: fabricado em policarbonato translúcido, borda com fixação ao 

suporte do capacete para proteção da face. Capacete de segurança: Em 

plástico de polietileno, classificação a/b, com aba frontal, nervura central no 
capacete para reforço e fendas (slot) laterais para adaptação de protetores 

faciais e auriculares tipo concha, suspensão/carneira em plástico de 
polietileno, fixada através de 4 pontos de encaixe, com tira absorvente de 

espuma sintética na testa e de regulagem simples. Carneira: Parte da 

suspensão ajustável para todas as medidas de cabeça, confeccionada em 
polietileno de baixa densidade, de alta resistência, composta de cinta dupla 

ajustável, em tecido de poliéster, deslizante entre as fendas dos clips de 

fixação da suspensão ao capacete, destinados a absorver o impacto. A carneira 
deve ter um mínimo de quatro pontos de fixação e estar posicionada em forma 

de cruz. O sistema de fixação, por catraca giratória, deve impedir que a 

suspensão se solte facilmente durante a utilização. Identificação: O EPI deve 
ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do 

Certificado de Aprovação (CA) do MTE. Documento: Apresentar cópia do 

laudo do CA. A data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 (seis) 
meses. Observação: No momento da entrega do EPI o CA deverá ter 

vigência por mais 15 (quinze) meses. Aprovado para: Proteção da cabeça do 

usuário contra impactos de objetos sobre o crânio e contra choques elétricos. 

R$ 114,80 R$ 229,60 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição VALOR 

MÉDIO 

VALOR 

TOTAL 

6 441220 5 Unid. 

Capacete de Segurança com Protetor Facial Telado e Abafador –  Proteção da 
cabeça do usuário contra impactos de objetos volantes e dentre outras 

atividades que necessite de proteção na região da cabeça, proteção da face e 

absorção de ruídos em locais com níveis de pressão sonora acima de 85 dB 
(A). Composição: O capacete completo é composto de um capacete, um 

suporte/adaptador, um protetor auricular tipo concha e um protetor facial tipo 

tela de nylon. Protetor auricular tipo concha: É constituído de dois 
abafadores em forma de concha com atenuação mínima de 17 db(A) NRRsf, 

sendo este de meia haste (para encaixe no suporte). Protetor facial tipo tela: 

Fabricado em nylon na cor preta, borda em polipropileno e furos na 
extremidade para fixação do protetor facial ao suporte do capacete. Capacete 

de segurança: Em plástico de polietileno, classificação a/b, com aba frontal, 
nervura central no capacete para reforço e fendas (slot) laterais para adaptação 

de protetores faciais e auriculares tipo concha, suspensão/carneira em plástico 

de polietileno, fixada através de 4 pontos de encaixe, com tira absorvente de 
espuma sintética na testa e de regulagem simples. Carneira: Parte da 

suspensão ajustável para todas as medidas de cabeça, confeccionada em 

polietileno de baixa densidade, de alta resistência, composta de cinta dupla 
ajustável, em tecido de poliéster, deslizante entre as fendas dos clips de 

fixação da suspensão ao capacete, destinados a absorver o impacto. A carneira 

deve ter um mínimo de quatro pontos de fixação e estar posicionada em forma 
de cruz. O sistema de fixação, por catraca giratória, deve impedir que a 

suspensão se solte facilmente durante a utilização. Identificação: O EPI deve 

ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do 
Certificado de Aprovação (CA) do MTE. Documento: Apresentar cópia do 

laudo do CA. A data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 (seis) 

meses. Observação: No momento da entrega do EPI o CA deverá ter 

R$ 138,00 R$ 690,00 
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vigência por mais 15 (quinze) meses. Aprovado para:  Proteção da cabeça 

do usuário contra impactos de objetos sobre o crânio e contra choques 

elétricos. 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

7 448157 1 Unid. 

Máscara de Proteção para Soldador tipo Escurecimento Automático. Proteção 

dos olhos e face do usuário contra partículas volantes multidirecionais e 
radiação proveniente de serviços de soldagem. Material: Máscara de solda de 

segurança, com filtro de escurecimento automático, composta de carcaça 

confeccionada em plástico poliamida preto ou amarelo, com carneira (suporte 
ou suspensão de cabeça) em nylon regulável, com cinta de absorção de suor 

em espuma sintética. Visor fixo, de um cassete (cartucho, lente ou filtro) de 

proteção eletrônico com cristal líquido, e de duas lentes de proteção 
transparentes substituíveis. O filtro de luz quando ativado é ajustado 

automaticamente para proteção variável com regulagem de tonalidades de 4-

9/13. (incolor). Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do 
fabricante, tamanho da peça e o número do Certificado de Aprovação (CA) do 

MTE. Documento: Apresentar cópia do laudo do CA. Aprovado para: 
Proteção dos olhos e face do usuário contra impactos de partículas volantes, 

luminosidade intensa e radiações provenientes de serviços de soldagem. 

R$ 67,85 R$ 67,85 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

8 483700 9 Unid. 

Óculos de Segurança (Ampla Visão). Proteção dos olhos contra impactos de 

partículas volantes multidirecionais, respingos de produtos químicos e 

poeiras. Material: Armação com borda larga em PVC anatômico, incolor em 
peça única, com válvulas laterais para ventilação, visor de policarbonato 

incolor com tratamento antiembaçante e elástico em neoprene. Tamanho: 

Único com regulagem/ajuste. Identificação: O EPI deve ser identificado com 
o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do Certificado de 

Aprovação (CA) do MTE. Documento: Apresentar cópia do laudo do CA. A 

data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 (seis) meses. Observação: 
No momento da entrega do EPI o CA deverá ter vigência por mais 15 

(quinze) meses. Aprovado para: Proteção dos olhos do usuário contra 

impactos de partículas volantes multidirecionais. 

R$ 11,44 R$ 102,96 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

9 287121 10 Unid. 

Óculos de Segurança Incolor. Proteção dos olhos contra impactos de 

partículas volantes multidirecionais. Material: Óculos de segurança com 

armação convencional injetada em acetato de celulose, policarbonato ou 

propionato, hastes tipo espátula com protetores laterais não perfurados 

injetados na mesma peça e articulados nos aros, lente de proteção transparente 
em policarbonato com tratamento: antirrisco, e antiembaçante, hidrofóbico 

(repelir água), oleofóbico (repelir óleos) e fator proteção UV 400. 

Transmitância das lentes incolores: Transmitância luminosa (380-780 nm) 
– maior que 87%. Tamanho: Único com regulagem/ajuste. Identificação: O 

EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o 

número do Certificado de Aprovação (CA) do MTE. Documento: Apresentar 
cópia do laudo do CA. A data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 

(seis) meses. Observação: No momento da entrega do EPI o CA deverá ter 

vigência por mais 15 (quinze) meses. Aprovado para:   Proteção dos olhos 
do usuário contra impactos de partículas volantes multidirecionais. 

R$ 4,39 R$ 43,90 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 
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10 342726 10 Unid. 

Óculos de Segurança Lente Escura. Proteção dos olhos contra impactos de 

partículas volantes multidirecionais e exposição solar. Armação: Deve ser de 

modelo anatômico, ajustável a qualquer tipo de rosto; Deve envolver a região 
dos olhos, provendo proteção superior e lateral; Deve ser de primeira 

qualidade, com design moderno e de uso confortável; Deve ser isenta de 

partes metálicas; Características de inflamabilidade: os óculos não devem 
sofrer ignição após exposição à chama durante 3,0 segundos; Lentes: As 

lentes devem ser confeccionadas em uma peça única e ser 100% 

policarbonato resistente a impacto; As lentes não devem provocar distorção 
das imagens; As lentes não devem distorcer as cores principais do espectro; 

As lentes devem ser com tratamento: antirrisco, e antiembaçante, hidrofóbico 

(repelir água), oleofóbico (repelir óleos); As lentes deverão ser na cor preta; A 
espessura mínima das lentes deverá ser 2,0 mm. Transmitância das Lentes 

Escuras: Características mínimas de transmitância: Transmitância luminosa 
(380-780 nm) – menor que 20%; Transmitância no infravermelho (780-1200 

nm) – menor que 40%; Transmitância no ultravioleta distante (200-215 nm) – 

menor que 0,08%; Transmitância no ultravioleta próximo (315-385 nm) – 
menor que 0,08%; Observação: Para lentes escuras, a tonalidade mínima 

deverá ser equivalente ao 2,0 e a máxima ao 3,0. Tamanho: Único com 

regulagem/ajuste. Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do 

fabricante, tamanho da peça e o número do Certificado de Aprovação (CA) do 

MTE. Documento: Apresentar cópia do laudo do CA. A data de fabricação 

do EPI deve ter no máximo 06 (seis) meses. Observação: No momento da 
entrega do EPI o CA deverá ter vigência por mais 15 (quinze) meses.  

R$ 4,50 R$ 45,00 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

11 448735 2 Unid. 

Protetor Facial de Segurança Cor Verde Tamanho III (Largura 195 mm, 

Altura 200 mm). Proteção da face do usuário contra impactos de partículas 
volantes multidirecionais e luminosidade intensa. Material: Protetor facial de 

segurança, constituído de coroa e carneira de plástico, com regulagem de 

tamanho através de ajuste simples ou com catraca e visor de material plástico 
(policarbonato) verde claro. Confeccionado conforme diretrizes da norma 

ANSI Z.87.1/1989. Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome 

do fabricante, tamanho da peça e o número do Certificado de Aprovação (CA) 
do MTE. Documento: Apresentar cópia do laudo do CA. A data de 

fabricação do EPI deve ter no máximo 06 (seis) meses. Observação: No 

momento da entrega do EPI o CA deverá ter vigência por mais 15 (quinze) 
meses. Aprovado Para:  Proteção dos olhos e face do usuário contra impacto 

de partículas volantes frontais e contra luminosidade intensa. 

R$ 28,50 R$ 57,00 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

12 456249 2 Unid. 

Protetor Facial de Segurança Incolor Tamanho III. (Largura 195 mm, Altura 
200 mm). Proteção da face do usuário contra impactos de partículas volantes 

multidirecionais. Material: Protetor facial de segurança, constituído de coroa 

e carneira de plástico, com regulagem de tamanho através de ajuste simples 
ou com catraca e visor de material plástico (policarbonato) incolor. 

Confeccionado conforme diretrizes da norma ANSI Z.87.1/1989. 

Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, 
tamanho da peça e o número do Certificado de Aprovação (CA) do MTE. 

Documento: Apresentar cópia do laudo do CA. A data de fabricação do EPI 

deve ter no máximo 06 (seis) meses. Observação: No momento da entrega do 
EPI o CA deverá ter vigência por mais 15 (quinze) meses. Aprovado 

Para:  Proteção dos olhos e face do usuário contra impacto de partículas 

volantes frontais.  

R$ 27,00 R$ 54,00 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

13 
483221 
458415 

4 Par 

Calçado de Segurança tipo Botina de Segurança de Couro com Biqueira 

(Fechamento de Amarrar) - cor preta, tamanho a definir. Proteção dos pés e 

tornozelos contra escoriações provocadas por agentes externos e barreira, 
proteção contra queda de objetos pesados e impactos frontais. Modelo: Com 

cadarço e biqueira de composite. Cabedal: Confeccionado em couro vaqueta, 

hidrofugada, espessura de 1,8 mm a 2,0 mm, resistente a cortes, escoriações, 
agentes químicos e desgaste em condições normais de uso, cano acolchoado 

em espuma densidade 80, forrados em vaqueta vestuário curtida ao cromo, 

forro da gáspea em couro raspa camurça natural. Palmilha: Palmilha de 
limpeza bactericida, removível. Alma: Em fibra plástica. Solado: Em 

poliuretano bidensidade bicolor (sola preta e entressola cinza), injetado 

diretamente ao cabedal, com entressola em poliuretano de baixa densidade e 
sola em poliuretano compacto, antiderrapante. Biqueira: Composite. 

Contraforte: Termoplástico, formato anatômico, com espessura mínima de 

1,6 mm. Costuras: Em linha de nylon fio 30, sendo 4 costuras para união da 

R$ 89,96 R$ 359,84 
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gáspea com as partes laterais. Taloneira: Reforçadas. Garantia: 06 (seis) 

meses, dada pelo fabricante. Identificação: O EPI deve ser identificado com 

o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do Certificado de 
Aprovação (CA) do MTE. Documento: Apresentar cópia do laudo do CA. A 

data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 (seis) meses. Observação: 

No momento da entrega do EPI o CA deverá ter vigência por mais 15 
(quinze) meses. Aprovado Para:  Proteção dos pés do usuário contra 

impactos de quedas de objetos sobre os artelhos, contra agentes abrasivos, 

escoriantes, perfurantes e contra choques elétricos.  

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

14 483221 5 Par 

Calçado de Segurança tipo Botina de Segurança de Couro com Biqueira 
(Fechamento de Amarrar) - cor preta, tamanho 39. Proteção dos pés e 

tornozelos contra escoriações provocadas por agentes externos e barreira, 

proteção contra queda de objetos pesados e impactos frontais. Modelo: Com 
cadarço e biqueira de composite. Cabedal: Confeccionado em couro vaqueta, 

hidrofugada, espessura de 1,8 mm a 2,0 mm, resistente a cortes, escoriações, 

agentes químicos e desgaste em condições normais de uso, cano acolchoado 
em espuma densidade 80, forrados em vaqueta vestuário curtida ao cromo, 

forro da gáspea em couro raspa camurça natural. Palmilha: Palmilha de 

limpeza bactericida, removível. Alma: Em fibra plástica. Solado: Em 
poliuretano bidensidade bicolor (sola preta e entressola cinza), injetado 

diretamente ao cabedal, com entressola em poliuretano de baixa densidade e 

sola em poliuretano compacto, antiderrapante. Biqueira: Composite. 
Contraforte: Termoplástico, formato anatômico, com espessura mínima de 

1,6 mm. Costuras: Em linha de nylon fio 30, sendo 4 costuras para união da 

gáspea com as partes laterais. Taloneira: Reforçadas. Garantia: 06 (seis) 
meses, dada pelo fabricante. Identificação: O EPI deve ser identificado com 

o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do Certificado de 

Aprovação (CA) do MTE. Documento: Apresentar cópia do laudo do CA. A 
data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 (seis) meses. Observação: 

No momento da entrega do EPI o CA deverá ter vigência por mais 15 

(quinze) meses. Aprovado Para:  Proteção dos pés do usuário contra 
impactos de quedas de objetos sobre os artelhos, contra agentes abrasivos, 

escoriantes, perfurantes e contra choques elétricos.  

R$ 89,96 R$ 449,80 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

15 483221 5 Par 

Calçado de Segurança tipo Botina de Segurança de Couro com Biqueira 

(Fechamento de Amarrar) - cor preta, tamanho 40. Proteção dos pés e 

tornozelos contra escoriações provocadas por agentes externos e barreira, 
proteção contra queda de objetos pesados e impactos frontais. Modelo: Com 

cadarço e biqueira de composite. Cabedal: Confeccionado em couro vaqueta, 

hidrofugada, espessura de 1,8 mm a 2,0 mm, resistente a cortes, escoriações, 
agentes químicos e desgaste em condições normais de uso, cano acolchoado 

em espuma densidade 80, forrados em vaqueta vestuário curtida ao cromo, 

forro da gáspea em couro raspa camurça natural. Palmilha: Palmilha de 
limpeza bactericida, removível. Alma: Em fibra plástica. Solado: Em 

poliuretano bidensidade bicolor (sola preta e entressola cinza), injetado 

diretamente ao cabedal, com entressola em poliuretano de baixa densidade e 
sola em poliuretano compacto, antiderrapante. Biqueira: Composite. 

Contraforte: Termoplástico, formato anatômico, com espessura mínima de 

1,6 mm. Costuras: Em linha de nylon fio 30, sendo 4 costuras para união da 
gáspea com as partes laterais. Taloneira: Reforçadas. Garantia: 06 (seis) 

meses, dada pelo fabricante. Identificação: O EPI deve ser identificado com 

o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do Certificado de 
Aprovação (CA) do MTE. Documento: Apresentar cópia do laudo do CA. A 

data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 (seis) meses. Observação: 

No momento da entrega do EPI o CA deverá ter vigência por mais 15 
(quinze) meses. Aprovado Para:  Proteção dos pés do usuário contra 

impactos de quedas de objetos sobre os artelhos, contra agentes abrasivos, 

escoriantes, perfurantes e contra choques elétricos. 

R$ 89,96 R$ 449,80 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

16 483221 5 Par 

Calçado de Segurança tipo Botina de Segurança de Couro com Biqueira 

(Fechamento de Amarrar) - cor preta, tamanho 41. Proteção dos pés e 
tornozelos contra escoriações provocadas por agentes externos e barreira, 

proteção contra queda de objetos pesados e impactos frontais. Modelo: Com 

cadarço e biqueira de composite. Cabedal: Confeccionado em couro vaqueta, 
hidrofugada, espessura de 1,8 mm a 2,0 mm, resistente a cortes, escoriações, 

agentes químicos e desgaste em condições normais de uso, cano acolchoado 

em espuma densidade 80, forrados em vaqueta vestuário curtida ao cromo, 
forro da gáspea em couro raspa camurça natural. Palmilha: Palmilha de 

R$ 89,96 R$ 449,80 
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limpeza bactericida, removível. Alma: Em fibra plástica. Solado: Em 

poliuretano bidensidade bicolor (sola preta e entressola cinza), injetado 
diretamente ao cabedal, com entressola em poliuretano de baixa densidade e 

sola em poliuretano compacto, antiderrapante. Biqueira: Composite. 

Contraforte: Termoplástico, formato anatômico, com espessura mínima de 
1,6 mm. Costuras: Em linha de nylon fio 30, sendo 4 costuras para união da 

gáspea com as partes laterais. Taloneira: Reforçadas. Garantia: 06 (seis) 

meses, dada pelo fabricante. Identificação: O EPI deve ser identificado com 
o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do Certificado de 

Aprovação (CA) do MTE. Documento: Apresentar cópia do laudo do CA. A 

data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 (seis) meses. Observação: 
No momento da entrega do EPI o CA deverá ter vigência por mais 15 

(quinze) meses. Aprovado Para:  Proteção dos pés do usuário contra 

impactos de quedas de objetos sobre os artelhos, contra agentes abrasivos, 
escoriantes, perfurantes e contra choques elétricos. 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

17 483221 3 Par 

Calçado de Segurança tipo Botina de Segurança de Couro com Biqueira 
(Fechamento de Amarrar) - cor preta, tamanho 42. Proteção dos pés e 

tornozelos contra escoriações provocadas por agentes externos e barreira, 

proteção contra queda de objetos pesados e impactos frontais. Modelo: Com 
cadarço e biqueira de composite. Cabedal: Confeccionado em couro vaqueta, 

hidrofugada, espessura de 1,8 mm a 2,0 mm, resistente a cortes, escoriações, 

agentes químicos e desgaste em condições normais de uso, cano acolchoado 
em espuma densidade 80, forrados em vaqueta vestuário curtida ao cromo, 

forro da gáspea em couro raspa camurça natural. Palmilha: Palmilha de 

limpeza bactericida, removível. Alma: Em fibra plástica. Solado: Em 
poliuretano bidensidade bicolor (sola preta e entressola cinza), injetado 

diretamente ao cabedal, com entressola em poliuretano de baixa densidade e 

sola em poliuretano compacto, antiderrapante. Biqueira: Composite. 
Contraforte: Termoplástico, formato anatômico, com espessura mínima de 

1,6 mm. Costuras: Em linha de nylon fio 30, sendo 4 costuras para união da 

gáspea com as partes laterais. Taloneira: Reforçadas. Garantia: 06 (seis) 
meses, dada pelo fabricante. Identificação: O EPI deve ser identificado com 

o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do Certificado de 

Aprovação (CA) do MTE. Documento: Apresentar cópia do laudo do CA. A 
data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 (seis) meses. Observação: 

No momento da entrega do EPI o CA deverá ter vigência por mais 15 

(quinze) meses. Aprovado Para:  Proteção dos pés do usuário contra 
impactos de quedas de objetos sobre os artelhos, contra agentes abrasivos, 

escoriantes, perfurantes e contra choques elétricos. 

R$ 89,96 R$ 269,88 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

18 483221 2 Par 

Calçado de Segurança tipo Botina de Segurança de Couro com Biqueira 

(Fechamento de Amarrar) - cor preta, tamanho 43. Proteção dos pés e 

tornozelos contra escoriações provocadas por agentes externos e barreira, 
proteção contra queda de objetos pesados e impactos frontais. Modelo: Com 

cadarço e biqueira de composite. Cabedal: Confeccionado em couro vaqueta, 

hidrofugada, espessura de 1,8 mm a 2,0 mm, resistente a cortes, escoriações, 
agentes químicos e desgaste em condições normais de uso, cano acolchoado 

em espuma densidade 80, forrados em vaqueta vestuário curtida ao cromo, 

forro da gáspea em couro raspa camurça natural. Palmilha: Palmilha de 
limpeza bactericida, removível. Alma: Em fibra plástica. Solado: Em 

poliuretano bidensidade bicolor (sola preta e entressola cinza), injetado 

diretamente ao cabedal, com entressola em poliuretano de baixa densidade e 
sola em poliuretano compacto, antiderrapante. Biqueira: Composite. 

Contraforte: Termoplástico, formato anatômico, com espessura mínima de 

1,6 mm. Costuras: Em linha de nylon fio 30, sendo 4 costuras para união da 
gáspea com as partes laterais. Taloneira: Reforçadas. Garantia: 06 (seis) 

meses, dada pelo fabricante. Identificação: O EPI deve ser identificado com 

o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do Certificado de 
Aprovação (CA) do MTE. Documento: Apresentar cópia do laudo do CA. A 

data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 (seis) meses. Observação: 

No momento da entrega do EPI o CA deverá ter vigência por mais 15 
(quinze) meses. Aprovado Para:  Proteção dos pés do usuário contra 

impactos de quedas de objetos sobre os artelhos, contra agentes abrasivos, 

escoriantes, perfurantes e contra choques elétricos. 

R$ 89,96 R$ 179,92 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 



 Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 
 ESTADO DO PARANÁ 

19 
483221 

468656 
5 Par 

Calçado de Segurança tipo Botina de Segurança de Couro com Biqueira 

(Fechamento de Elástico) - cor preta, tamanho 39. Proteção dos pés e 
tornozelos contra escoriações provocadas por agentes externos e barreira, 

proteção contra queda de objetos pesados e impactos frontais. Modelo: Com 

elástico lateral encoberto e biqueira de composite. Cabedal: Confeccionado 
em couro vaqueta, hidrofugada, espessura de 1,8 mm a 2,0 mm, resistente a 

cortes, escoriações, agentes químicos e desgaste em condições normais de 

uso, cano acolchoado em espuma densidade 80, forrados em vaqueta 
vestuário curtida ao cromo, forro da gáspea em couro raspa camurça natural. 

Palmilha: Palmilha de limpeza bactericida, removível. Alma: Em fibra 

plástica. Solado: Em poliuretano bidensidade bicolor (sola preta e entressola 
cinza), injetado diretamente ao cabedal, com entressola em poliuretano de 

baixa densidade e sola em poliuretano compacto, antiderrapante. Biqueira: 

Composite. Contraforte: Termoplástico, formato anatômico, com espessura 
mínima de 1,6 mm. Costuras: Em linha de nylon fio 30, sendo 4 costuras 

para união da gáspea com as partes laterais. Taloneira: Reforçadas. 

Garantia: 06 (seis) meses, dada pelo fabricante. Identificação: O EPI deve 
ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do 

Certificado de Aprovação (CA) do MTE. Documento: Apresentar cópia do 

laudo do CA. A data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 (seis) 

meses. Observação: No momento da entrega do EPI o CA deverá ter 

vigência por mais 15 (quinze) meses. Aprovado Para:  Proteção dos pés do 

usuário contra riscos de natureza leve, contra agentes abrasivos e escoriantes 
e contra choques elétricos.  

R$ 45,00 R$ 225,00 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

20 483221 5 Par 

Calçado de Segurança tipo Botina de Segurança de Couro com Biqueira 
(Fechamento de Elástico) - cor preta, tamanho 40. Proteção dos pés e 

tornozelos contra escoriações provocadas por agentes externos e barreira, 

proteção contra queda de objetos pesados e impactos frontais. Modelo: Com 
elástico lateral encoberto e biqueira de composite. Cabedal: Confeccionado 

em couro vaqueta, hidrofugada, espessura de 1,8 mm a 2,0 mm, resistente a 

cortes, escoriações, agentes químicos e desgaste em condições normais de 
uso, cano acolchoado em espuma densidade 80, forrados em vaqueta 

vestuário curtida ao cromo, forro da gáspea em couro raspa camurça natural. 

Palmilha: Palmilha de limpeza bactericida, removível. Alma: Em fibra 
plástica. Solado: Em poliuretano bidensidade bicolor (sola preta e entressola 

cinza), injetado diretamente ao cabedal, com entressola em poliuretano de 

baixa densidade e sola em poliuretano compacto, antiderrapante. Biqueira: 

Composite. Contraforte: Termoplástico, formato anatômico, com espessura 

mínima de 1,6 mm. Costuras: Em linha de nylon fio 30, sendo 4 costuras 

para união da gáspea com as partes laterais. Taloneira: Reforçadas. 
Garantia: 06 (seis) meses, dada pelo fabricante. Identificação: O EPI deve 

ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do 

Certificado de Aprovação (CA) do MTE. Documento: Apresentar cópia do 
laudo do CA. A data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 (seis) 

meses. Observação: No momento da entrega do EPI o CA deverá ter 

vigência por mais 15 (quinze) meses. Aprovado Para:  Proteção dos pés do 
usuário contra riscos de natureza leve, contra agentes abrasivos e escoriantes 

e contra choques elétricos. 

R$ 45,00 R$ 225,00 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

21 483221 5 Par 

Calçado de Segurança tipo Botina de Segurança de Couro com Biqueira 

(Fechamento de Elástico) - cor preta, tamanho 41. Proteção dos pés e 
tornozelos contra escoriações provocadas por agentes externos e barreira, 

proteção contra queda de objetos pesados e impactos frontais. Modelo: Com 
elástico lateral encoberto e biqueira de composite. Cabedal: Confeccionado 

em couro vaqueta, hidrofugada, espessura de 1,8 mm a 2,0 mm, resistente a 

cortes, escoriações, agentes químicos e desgaste em condições normais de 
uso, cano acolchoado em espuma densidade 80, forrados em vaqueta 

vestuário curtida ao cromo, forro da gáspea em couro raspa camurça natural. 

Palmilha: Palmilha de limpeza bactericida, removível. Alma: Em fibra 
plástica. Solado: Em poliuretano bidensidade bicolor (sola preta e entressola 

cinza), injetado diretamente ao cabedal, com entressola em poliuretano de 

baixa densidade e sola em poliuretano compacto, antiderrapante. Biqueira: 

Composite. Contraforte: Termoplástico, formato anatômico, com espessura 

mínima de 1,6 mm. Costuras: Em linha de nylon fio 30, sendo 4 costuras 

para união da gáspea com as partes laterais. Taloneira: Reforçadas. 
Garantia: 06 (seis) meses, dada pelo fabricante. Identificação: O EPI deve 

ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do 

Certificado de Aprovação (CA) do MTE. Documento: Apresentar cópia do 
laudo do CA. A data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 (seis) 

meses. Observação: No momento da entrega do EPI o CA deverá ter 

R$ 44,99 R$ 224,95 



 Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 
 ESTADO DO PARANÁ 

vigência por mais 15 (quinze) meses. Aprovado Para:  Proteção dos pés do 

usuário contra riscos de natureza leve, contra agentes abrasivos e escoriantes 

e contra choques elétricos. 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

22 483221 3 Par 

Calçado de Segurança tipo Botina de Segurança de Couro com Biqueira 
(Fechamento de Elástico) - cor preta, tamanho 42. Proteção dos pés e 

tornozelos contra escoriações provocadas por agentes externos e barreira, 

proteção contra queda de objetos pesados e impactos frontais. Modelo: Com 
elástico lateral encoberto e biqueira de composite. Cabedal: Confeccionado 

em couro vaqueta, hidrofugada, espessura de 1,8 mm a 2,0 mm, resistente a 

cortes, escoriações, agentes químicos e desgaste em condições normais de 
uso, cano acolchoado em espuma densidade 80, forrados em vaqueta 

vestuário curtida ao cromo, forro da gáspea em couro raspa camurça natural. 

Palmilha: Palmilha de limpeza bactericida, removível. Alma: Em fibra 
plástica. Solado: Em poliuretano bidensidade bicolor (sola preta e entressola 

cinza), injetado diretamente ao cabedal, com entressola em poliuretano de 

baixa densidade e sola em poliuretano compacto, antiderrapante. Biqueira: 

Composite. Contraforte: Termoplástico, formato anatômico, com espessura 

mínima de 1,6 mm. Costuras: Em linha de nylon fio 30, sendo 4 costuras 

para união da gáspea com as partes laterais. Taloneira: Reforçadas. 
Garantia: 06 (seis) meses, dada pelo fabricante. Identificação: O EPI deve 

ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do 

Certificado de Aprovação (CA) do MTE. Documento: Apresentar cópia do 
laudo do CA. A data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 (seis) 

meses. Observação: No momento da entrega do EPI o CA deverá ter 

vigência por mais 15 (quinze) meses. Aprovado Para:  Proteção dos pés do 
usuário contra riscos de natureza leve, contra agentes abrasivos e escoriantes 

e contra choques elétricos. 

R$ 45,00 R$ 135,00 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

23 483221 2 Par 

Calçado de Segurança tipo Botina de Segurança de Couro com Biqueira 

(Fechamento de Elástico) - cor preta, tamanho 43. Proteção dos pés e 
tornozelos contra escoriações provocadas por agentes externos e barreira, 

proteção contra queda de objetos pesados e impactos frontais. Modelo: Com 

elástico lateral encoberto e biqueira de composite. Cabedal: Confeccionado 
em couro vaqueta, hidrofugada, espessura de 1,8 mm a 2,0 mm, resistente a 

cortes, escoriações, agentes químicos e desgaste em condições normais de 

uso, cano acolchoado em espuma densidade 80, forrados em vaqueta 

vestuário curtida ao cromo, forro da gáspea em couro raspa camurça natural. 

Palmilha: Palmilha de limpeza bactericida, removível. Alma: Em fibra 

plástica. Solado: Em poliuretano bidensidade bicolor (sola preta e entressola 
cinza), injetado diretamente ao cabedal, com entressola em poliuretano de 

baixa densidade e sola em poliuretano compacto, antiderrapante. Biqueira: 

Composite. Contraforte: Termoplástico, formato anatômico, com espessura 
mínima de 1,6 mm. Costuras: Em linha de nylon fio 30, sendo 4 costuras 

para união da gáspea com as partes laterais. Taloneira: Reforçadas. 
Garantia: 06 (seis) meses, dada pelo fabricante. Identificação: O EPI deve 

ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do 

Certificado de Aprovação (CA) do MTE. Documento: Apresentar cópia do 
laudo do CA. A data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 (seis) 

meses. Observação: No momento da entrega do EPI o CA deverá ter 

vigência por mais 15 (quinze) meses. Aprovado Para:  Proteção dos pés do 
usuário contra riscos de natureza leve, contra agentes abrasivos e escoriantes 

e contra choques elétricos. 

R$ 45,00 R$ 90,00 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

24 483221 5 Par 

Calçado de Segurança tipo Botina de Segurança de Nobuck com Biqueira 

(Fechamento de Amarrar) - tamanho 39. Proteção dos pés e tornozelos contra 

escoriações provocadas por agentes externos e barreira. Modelo: Com 

cadarço e biqueira de composite. Cabedal: Confeccionado em nobuck, 

resistente a cortes, escoriações, agentes químicos e desgaste em condições 
normais de uso, cano acolchoado em espuma densidade 80, forrado. 

Palmilha: Palmilha de limpeza bactericida, removível. Solado: Em 

poliuretano bidensidade bicolor (sola preta e entressola cinza), injetado 
diretamente ao cabedal, com entressola em poliuretano de baixa densidade e 

sola em poliuretano compacto, antiderrapante. Biqueira: De conformação. 

Garantia: 06 (seis) meses, dada pelo fabricante. Identificação: O EPI deve 
ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do 

Certificado de Aprovação (CA) do MTE. Documento: Apresentar cópia do 

laudo do CA. A data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 (seis) 
meses. Observação: No momento da entrega do EPI o CA deverá ter 

R$ 89,96 R$ 449,80 
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vigência por mais 15 (quinze) meses. Aprovado Para:  Proteção dos pés do 

usuário contra riscos de natureza leve e contra agentes abrasivos e 

escoriantes.  

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

25 483221 5 Par 

Calçado de Segurança tipo Botina de Segurança de Nobuck com Biqueira 
(Fechamento de Amarrar) - tamanho 40. Proteção dos pés e tornozelos contra 

escoriações provocadas por agentes externos e barreira. Modelo: Com 

cadarço e biqueira de composite. Cabedal: Confeccionado em nobuck, 
resistente a cortes, escoriações, agentes químicos e desgaste em condições 

normais de uso, cano acolchoado em espuma densidade 80, forrado. 

Palmilha: Palmilha de limpeza bactericida, removível. Solado: Em 
poliuretano bidensidade bicolor (sola preta e entressola cinza), injetado 

diretamente ao cabedal, com entressola em poliuretano de baixa densidade e 

sola em poliuretano compacto, antiderrapante. Biqueira: De conformação. 
Garantia: 06 (seis) meses, dada pelo fabricante. Identificação: O EPI deve 

ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do 

Certificado de Aprovação (CA) do MTE. Documento: Apresentar cópia do 
laudo do CA. A data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 (seis) 

meses. Observação: No momento da entrega do EPI o CA deverá ter 

vigência por mais 15 (quinze) meses. Aprovado Para:  Proteção dos pés do 
usuário contra riscos de natureza leve e contra agentes abrasivos e 

escoriantes. 

R$ 89,96 R$ 449,80 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

26 483221 5 Par 

Calçado de Segurança tipo Botina de Segurança de Nobuck com Biqueira 
(Fechamento de Amarrar) - tamanho 41. Proteção dos pés e tornozelos contra 

escoriações provocadas por agentes externos e barreira. Modelo: Com 

cadarço e biqueira de composite. Cabedal: Confeccionado em nobuck, 
resistente a cortes, escoriações, agentes químicos e desgaste em condições 

normais de uso, cano acolchoado em espuma densidade 80, forrado. 

Palmilha: Palmilha de limpeza bactericida, removível. Solado: Em 
poliuretano bidensidade bicolor (sola preta e entressola cinza), injetado 

diretamente ao cabedal, com entressola em poliuretano de baixa densidade e 

sola em poliuretano compacto, antiderrapante. Biqueira: De conformação. 
Garantia: 06 (seis) meses, dada pelo fabricante. Identificação: O EPI deve 

ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do 

Certificado de Aprovação (CA) do MTE. Documento: Apresentar cópia do 
laudo do CA. A data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 (seis) 

meses. Observação: No momento da entrega do EPI o CA deverá ter 

vigência por mais 15 (quinze) meses. Aprovado Para:  Proteção dos pés do 
usuário contra riscos de natureza leve e contra agentes abrasivos e 

escoriantes. 

R$ 89,96 R$ 449,80 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

27 483221 3 Par 

Calçado de Segurança tipo Botina de Segurança de Nobuck com Biqueira 
(Fechamento de Amarrar) -  tamanho 42. Proteção dos pés e tornozelos contra 

escoriações provocadas por agentes externos e barreira. Modelo: Com 

cadarço e biqueira de composite. Cabedal: Confeccionado em nobuck, 
resistente a cortes, escoriações, agentes químicos e desgaste em condições 

normais de uso, cano acolchoado em espuma densidade 80, forrado. 

Palmilha: Palmilha de limpeza bactericida, removível. Solado: Em 
poliuretano bidensidade bicolor (sola preta e entressola cinza), injetado 

diretamente ao cabedal, com entressola em poliuretano de baixa densidade e 

sola em poliuretano compacto, antiderrapante. Biqueira: De conformação. 
Garantia: 06 (seis) meses, dada pelo fabricante. Identificação: O EPI deve 

ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do 

Certificado de Aprovação (CA) do MTE. Documento: Apresentar cópia do 
laudo do CA. A data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 (seis) 

meses. Observação: No momento da entrega do EPI o CA deverá ter 

vigência por mais 15 (quinze) meses. Aprovado Para:  Proteção dos pés do 
usuário contra riscos de natureza leve e contra agentes abrasivos e 

escoriantes. 

R$ 89,96 R$ 269,88 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 
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28 483221 2 Par 

Calçado de Segurança tipo Botina de Segurança de Nobuck com Biqueira 

(Fechamento de Amarrar) - tamanho 43. Proteção dos pés e tornozelos contra 

escoriações provocadas por agentes externos e barreira. Modelo: Com 
cadarço e biqueira de composite. Cabedal: Confeccionado em nobuck, 

resistente a cortes, escoriações, agentes químicos e desgaste em condições 

normais de uso, cano acolchoado em espuma densidade 80, forrado. 
Palmilha: Palmilha de limpeza bactericida, removível. Solado: Em 

poliuretano bidensidade bicolor (sola preta e entressola cinza), injetado 

diretamente ao cabedal, com entressola em poliuretano de baixa densidade e 
sola em poliuretano compacto, antiderrapante. Biqueira: De conformação. 

Garantia: 06 (seis) meses, dada pelo fabricante. Identificação: O EPI deve 

ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do 
Certificado de Aprovação (CA) do MTE. Documento: Apresentar cópia do 

laudo do CA. A data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 (seis) 
meses. Observação: No momento da entrega do EPI o CA deverá ter 

vigência por mais 15 (quinze) meses. Aprovado Para:  Proteção dos pés do 

usuário contra riscos de natureza leve e contra agentes abrasivos e 
escoriantes. 

R$ 89,96 R$ 179,92 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

29 447115 5 Par 

Vestimenta de Segurança tipo Perneira em Couro Sintético - Proteção dos 

membros inferiores do usuário contra lesões provocadas por materiais ou 

objetos cortantes, partículas volantes, escoriantes, perfurantes, picadas de 
animais peçonhentos e névoas na aplicação de produtos químicos. Modelo: 

Par de perneiras confeccionadas em couro sintético (bedin) de 15 mm de 

espessura, forrada internamente, em peça única (para sobrepor a vestimenta – 
sem ajuste/regulagem de tamanho), contendo três lâminas de aço na parte 

frontal da perneira, de 16 cm de comprimento e 0,6 mm de espessura, deve 
possuir no mínimo três furos laterais para respiro. Tamanho: Comprimento 

de 40 cm na frente, 20 cm de comprimento atrás, 9 cm de comprimento sobre 

o metatarso, 0,8 cm de espessura e 40 cm de circunferência. Identificação: O 
EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o 

número do Certificado de Aprovação (CA) do MTE. Documento: Apresentar 

cópia do laudo do CA. A data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 
(seis) meses. Observação: No momento da entrega do EPI o CA deverá ter 

vigência por mais 15 (quinze) meses. Aprovado Para:  Proteção das pernas 

do usuário contra agentes abrasivos, escoriantes e térmicos provenientes de 
operações de soldagem e processos similares.  

R$ 23,00 R$ 115,00 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

30 440318 5 Par 

Luva de Proteção Anti-Vibração - Tamanho M. Proteção das mãos em 

trabalhos com incidência de impacto, manipulação de máquinas de impacto 
como britadeiras, parafusadeiras, entre outras. Modelo: Luva tricotada em 

fios de algodão com banho de cloro neoprene em formato de gomos na palma 

da mão e face palmar dos dedos, punho elástico e acabamento em overlock. 
Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, 

tamanho da peça e o número do Certificado de Aprovação (CA) do MTE. 

Documento: Apresentar cópia do laudo do CA. A data de fabricação do EPI 
deve ter no máximo 06 (seis) meses. Observação: No momento da entrega do 

EPI o CA deverá ter vigência por mais 15 (quinze) meses. Aprovado 

Para:  Proteção das mãos do usuário contra agentes abrasivos, escoriantes, 
cortantes e perfurantes e contra vibrações. 

R$ 58,08 R$ 290,40 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

31 440318 5 Par 

Luva de Proteção Anti-Vibração - Tamanho G. Proteção das mãos em 
trabalhos com incidência de impacto, manipulação de máquinas de impacto 

como britadeiras, parafusadeiras, entre outras. Modelo: Luva tricotada em 

fios de algodão com banho de cloro neoprene em formato de gomos na palma 
da mão e face palmar dos dedos, punho elástico e acabamento em overlock. 

Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, 

tamanho da peça e o número do Certificado de Aprovação (CA) do MTE. 
Documento: Apresentar cópia do laudo do CA. A data de fabricação do EPI 

deve ter no máximo 06 (seis) meses. Observação: No momento da entrega do 

EPI o CA deverá ter vigência por mais 15 (quinze) meses. Aprovado 

Para:  Proteção das mãos do usuário contra agentes abrasivos, escoriantes, 

cortantes e perfurantes e contra vibrações. 

R$ 58,08 R$ 290,40 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 
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32 440994 5 Par 

Luva de Segurança Contra Agentes Mecânicos - Proteção das mãos do 
usuário contra agentes abrasivos, escoriantes, cortantes e perfurantes. 

Modelo: Luva de segurança tricotada em fios de poliamida, revestimento em 

poliuretano na palma, face palmar e pontas dos dedos; punho tricotado com 
elástico. Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do 

fabricante, tamanho da peça e o número do Certificado de Aprovação (CA) do 

MTE. Documento: Apresentar cópia do laudo do CA. A data de fabricação 
do EPI deve ter no máximo 06 (seis) meses. Observação: No momento da 

entrega do EPI o CA deverá ter vigência por mais 15 (quinze) meses. 

Aprovado Para:  Proteção das mãos do usuário contra agentes abrasivos, 
escoriantes, cortantes e perfurantes. 

R$ 8,40 R$ 42,00 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

33 355664 30 Par 

Luva de Segurança Contra Agentes Mecânicos (Algodão com Pigmentos em 
PVC 04 Fios). Proteção das mãos contra agentes abrasivos e escoriantes. A 

luva é desenvolvida para vários segmentos, tais como: indústria eletrônica, 

montadoras e autopeças, mecânica de precisão, agroindústria, carga e 
descarga de materiais, manutenção industrial, etc... Modelo: Par de luvas com 

punho, tricotada 4 fios, deve possuir nível 4 a rasgamento, 100% algodão com 

punho elástico, antiderrapante na palma, sem costura. Os pigmentos em PVC 

no formato de bola, firmemente aderidos aos fios. Tamanho: Único. 

Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, 

tamanho da peça e o número do Certificado de Aprovação (CA) do MTE. 
Documento: Apresentar cópia do laudo do CA. A data de fabricação do EPI 

deve ter no máximo 06 (seis) meses. Observação: No momento da entrega do 

EPI o CA deverá ter vigência por mais 15 (quinze) meses. Aprovado 

Para:  Proteção das mãos do usuário contra agentes abrasivos, escoriantes, 

cortantes e perfurantes. 

R$ 2,75 R$ 82,50 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

34 441102 16 Par 

Luva de Segurança Contra Agentes Mecânicos (Raspa de Couro) - Punho de 

15 cm. Proteção das mãos contra agentes abrasivos escoriantes. Modelo: Par 

de luvas confeccionado em raspa de couro de 1ª qualidade tipo groupon, 
curtida ao cromo, com reforço interno na palma, dedo polegar e indicador, tira 

de reforço entre o polegar e indicador, punho com costura dupla, costura em 

fio de algodão com 2 a 3 pontos por centimetro linear, suficientemente macia 
de modo que permita fechar as mãos totalmente sem excessivo esforço e sem 

ferir os dedos. Tamanho: Único. Identificação: O EPI deve ser identificado 

com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do Certificado de 
Aprovação (CA) do MTE. Documento: Apresentar cópia do laudo do CA. A 

data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 (seis) meses. Observação: 

No momento da entrega do EPI o CA deverá ter vigência por mais 15 
(quinze) meses. 

R$ 11,09 R$ 177,44 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

35 449497 5 Par 

Luva de Segurança Contra Agentes Mecânicos (Vaqueta com Dorso Raspa de 
Couro). Proteção das mãos contra agentes abrasivos escoriantes. Modelo: Par 

de luvas confeccionado vaqueta com dorso em raspa de couro de primeira 

qualidade tipo groupon, curtida ao cromo, com reforço interno na palma, dedo 
polegar e indicador, tira de reforço entre polegar e indicador, punho com 

costura dupla, costura em fio de algodão com 2 a 3 pontos por centímetro 

linear, punho com aproximadamente 20 cm de comprimento, suficientemente 
macia de modo que permita fechar as mãos totalmente sem excessivo esforço 

e sem ferir os dedos. Tamanho: Único. Identificação: O EPI deve ser 

identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do 
Certificado de Aprovação (CA) do MTE. Documento: Apresentar cópia do 

laudo do CA. A data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 (seis) 

meses. Observação: No momento da entrega do EPI o CA deverá ter 
vigência por mais 15 (quinze) meses. 

R$ 12,19 R$ 60,95 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 
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36 486640 3 Par 

Luva de Segurança Isolante de Borracha (Baixa Tensão) - Tamanho M. 

Proteção das mãos e punhos contra lesões de acidentes provenientes de 

descarga elétrica. Modelo: Par de luvas classe 0 (zero); Tensão teste: 5 kv; 
Espessura mínima união dos dedos: 0,46 mm; Espessura mínima outras 

partes: 0,50 mm; Espessura máxima outra partes: 1,02 mm; Tensão mínima 

perfuração: 6 kv; Corrente de fuga máxima: 08 mA; Resistência à tração: 
MPA maior ou igual a 17,2; Resistência à penetração: maior ou igual a 

18n/mm; Alongamento na ruptura: maior ou igual a 35 % do comprimento 

original; Limite tração: após o ensaio de tração até o alongamento de 400%; 
Dureza shore: menor ou igual a 47; Absorção de umidade: menor ou igual a 

1,5 %. Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, 

tamanho da peça e o número do Certificado de Aprovação (CA) do MTE. 
Documento: Apresentar cópia do laudo do CA. A data de fabricação do EPI 

deve ter no máximo 06 (seis) meses. Observação: No momento da entrega do 
EPI o CA deverá ter vigência por mais 15 (quinze) meses. 

R$ 203,04 R$ 609,12 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

37 486640 3 Par 

Luva de Segurança Isolante de Borracha (Baixa Tensão) - Tamanho G. 

Proteção das mãos e punhos contra lesões de acidentes provenientes de 
descarga elétrica. Modelo: Par de luvas classe 0 (zero); Tensão teste: 5 kv; 

Espessura mínima união dos dedos: 0,46 mm; Espessura mínima outras 

partes: 0,50 mm; Espessura máxima outra partes: 1,02 mm; Tensão mínima 
perfuração: 6 kv; Corrente de fuga máxima: 08 mA; Resistência à tração: 

MPA maior ou igual a 17,2; Resistência à penetração: maior ou igual a 

18n/mm; Alongamento na ruptura: maior ou igual a 35 % do comprimento 
original; Limite tração: após o ensaio de tração até o alongamento de 400%; 

Dureza shore: menor ou igual a 47; Absorção de umidade: menor ou igual a 

1,5 %. Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, 
tamanho da peça e o número do Certificado de Aprovação (CA) do MTE. 

Documento: Apresentar cópia do laudo do CA. A data de fabricação do EPI 

deve ter no máximo 06 (seis) meses. Observação: No momento da entrega do 
EPI o CA deverá ter vigência por mais 15 (quinze) meses. 

R$ 203,04 R$ 609,12 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

38 486880 10 Par 

Respirador PFF-1 Purificador de Ar Filtrante para Partículas (Com Válvula de 
Exalação). Proteção das vias respiratórias do usuário contra poeiras e névoas. 

Modelo: Respiradores sem manutenção descartáveis, com válvula de 

exalação, em peça semifacial dobrável. A espessura do respirador deve ficar 
entre 2 a 5 mm, possuindo 2 tirantes elásticos grampeados em pontos 

diferentes para uma melhor vedação, com largura mínima de 5 mm, e borda 

de vedação com excelente acabamento, a peça metálica para ajuste ao nariz 
deve ser resistente e bem firme ao corpo da máscara, de maneira a não sair 

facilmente. Os respiradores deverão atender as padronizações das Normas 

NBR 13.686, NBR 13.697 e NBR 12.543. Tamanho: Único.  Identificação: 
O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o 

número do Certificado de Aprovação (CA) do MTE. Documento: Apresentar 

cópia do laudo do CA. A data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 
(seis) meses. Observação: No momento da entrega do EPI o CA deverá ter 

vigência por mais 15 (quinze) meses.  

R$ 1,39 R$ 13,90 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

39 486881 10 Unid. 

Respirador PFF-1 Purificador de Ar Filtrante para Partículas (Sem Válvula de 

Exalação). Proteção das vias respiratórias do usuário contra poeiras e névoas. 

Modelo: Respiradores sem manutenção descartáveis, em peça semifacial 
dobrável. A espessura do respirador deve ficar entre 2 a 5 mm, possuindo 2 

tirantes elásticos grampeados em pontos diferentes para uma melhor vedação, 

com largura mínima de 5 mm, e borda de vedação com excelente acabamento, 
a peça metálica para ajuste ao nariz deve ser resistente e bem firme ao corpo 

da máscara, de maneira a não sair facilmente. Os respiradores deverão atender 

as padronizações das Normas NBR 13.686, NBR 13.697 e NBR 12.543. 

Tamanho: Único.  Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome 

do fabricante, tamanho da peça e o número do Certificado de Aprovação (CA) 

do MTE. Documento: Apresentar cópia do laudo do CA. A data de 
fabricação do EPI deve ter no máximo 06 (seis) meses. Observação: No 

momento da entrega do EPI o CA deverá ter vigência por mais 15 (quinze) 

meses. 

R$ 0,87 R$ 8,70 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

40 486896 60 Unid. 

Respirador PFF-2 Purificador de Ar Filtrante para Partículas (Com Válvula de 

Exalação). Proteção das vias respiratórias do usuário contra poeiras, névoas 

tóxicas, fumos metálicos e vapores orgânicos em baixa concentração. 
Modelo: Respiradores sem manutenção descartáveis, em peça semifacial 

R$ 1,49 R$ 89,40 
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dobrável. A espessura do respirador deve ficar entre 2 a 5 mm, possuindo 2 

tirantes elásticos grampeados em pontos diferentes para uma melhor vedação, 

com largura mínima de 5 mm, e borda de vedação com excelente acabamento, 
a peça metálica para ajuste ao nariz deve ser resistente e bem firme ao corpo 

da máscara, de maneira a não sair facilmente. Os respiradores deverão atender 

as padronizações das Normas NBR 13.686, NBR 13.697 e NBR 12.543. 
Tamanho: Único. Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do 

fabricante, tamanho da peça e o número do Certificado de Aprovação (CA) do 

MTE. Documento: Apresentar cópia do laudo do CA. A data de fabricação 
do EPI deve ter no máximo 06 (seis) meses. Observação: No momento da 

entrega do EPI o CA deverá ter vigência por mais 15 (quinze) meses. 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

41 486897 60 Unid. 

Respirador PFF-2 Purificador de Ar Filtrante para Partículas (Sem Válvula de 

Exalação). Proteção das vias respiratórias do usuário contra poeiras, névoas 

tóxicas, fumos metálicos e vapores orgânicos em baixa concentração. 
Modelo: Respiradores sem manutenção descartáveis, em peça semifacial 

dobrável. A espessura do respirador deve ficar entre 2 a 5 mm, possuindo 2 

tirantes elásticos grampeados em pontos diferentes para uma melhor vedação, 
com largura mínima de 5 mm, e borda de vedação com excelente acabamento, 

a peça metálica para ajuste ao nariz deve ser resistente e bem firme ao corpo 

da máscara, de maneira a não sair facilmente. Os respiradores deverão atender 
as padronizações das Normas NBR 13.686, NBR 13.697 e NBR 12.543. 

Tamanho: Único. Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do 

fabricante, tamanho da peça e o número do Certificado de Aprovação (CA) do 
MTE. Documento: Apresentar cópia do laudo do CA. A data de fabricação 

do EPI deve ter no máximo 06 (seis) meses. Observação: No momento da 

entrega do EPI o CA deverá ter vigência por mais 15 (quinze) meses.  

R$ 1,19 R$ 71,40 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

42 312067 3 Unid. 

Cinturão de Segurança Tipo Paraquedista e Abdominal com 05 Pontos de 

Ancoragem - Tamanho A2. Proteção do usuário contra riscos de queda de 
nível. Modelo: Fabricado em fita de poliéster com costura zig-zag Argolas de 

aço em "D" na região dorsal, peitoral, umbilical, nos ombros e nas laterais, 

almofadas para conforto nas pernas, ombro e lombar. Fivelas em aço para 
ajustes no suspensório, dorso, cintura e nas pernas. Mosquetão Oval em aço 

para o fechamento do suspensório e porta equipamentos emborrachado nas 

laterais, 05 pontos de ancoragem: dorsal, frontais umbilicais e laterais. O 
cinturão deve possuir indicador de queda. Identificação: O EPI deve ser 

identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do 

Certificado de Aprovação (CA) do MTE. Documento:  Possuir CA estar de 
acordo com as normas técnicas  ABNT NBR 15834:2010 | ABNT NBR 

14629:2010. A data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 (seis) meses. 

Observação: No momento da entrega do EPI o CA deverá ter vigência por 
mais 15 (quinze) meses.  

R$ 186,99 R$ 560,97 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

43 312068 3 Unid. 

Cinturão de Segurança Tipo Paraquedista e Abdominal com 05 Pontos de 
Ancoragem - Tamanho A3. Proteção do usuário contra riscos de queda de 

nível. Modelo: Fabricado em fita de poliéster com costura zig-zag Argolas de 

aço em "D" na região dorsal, peitoral, umbilical, nos ombros e nas laterais, 
almofadas para conforto nas pernas, ombro e lombar. Fivelas em aço para 

ajustes no suspensório, dorso, cintura e nas pernas. Mosquetão Oval em aço 

para o fechamento do suspensório e porta equipamentos emborrachado nas 
laterais, 05 pontos de ancoragem: dorsal, frontais umbilicais e laterais. O 

cinturão deve possuir indicador de queda. Identificação: O EPI deve ser 

identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do 
Certificado de Aprovação (CA) do MTE. Documento:  Possuir CA estar de 

acordo com as normas técnicas  ABNT NBR 15834:2010 | ABNT NBR 

14629:2010. A data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 (seis) meses. 

Observação: No momento da entrega do EPI o CA deverá ter vigência por 

mais 15 (quinze) meses.  

R$ 186,99 R$ 560,97 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 
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44 

Não 

encontrado 

430333 

3 Unid. 

Talabarte de Segurança em "Y" com Absorvedor de Energia. Proteção do 

usuário contra riscos de queda de nível.  Modelo: Talabarte em “Y” 

confeccionado em fita de poliéster tubular de 25mm  com elástico, com 
absorvedor de energia, possuindo 3 (três) mosquetões de dupla trava, em aço, 

sendo dois de abertura de 55 mm ± 5 e um de 20 mm ± 5 e todos fixos através 

de costuras reforçadas nas extremidades. Identificação: O EPI deve ser 
identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o número do 

Certificado de Aprovação (CA) do MTE. Documento: Possuir CA estar de 

acordo com as normas técnicas ABNT NBR 15834:2010 | ABNT NBR 
14629:2010. A data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 (seis) meses. 

Observação: No momento da entrega do EPI o CA deverá ter vigência por 

mais 15 (quinze) meses. 

R$ 171,50 R$ 514,50 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

45 440995 8 Unid. 

Vestimenta de Segurança Tipo Avental de Raspa. Proteção frontal do usuário 

contra agentes mecânicos e químicos. Modelo: Avental confeccionado em 
raspa de couro de 1ª qualidade, curtida ao cromo, com espessura de 2 mm 

±0,2 mm, sem emendas, com 3 tiras do mesmo material, sendo 2 tiras para a 

cintura e uma fechada para o pescoço, fixadas com costuras reforçadas, deve 
apresentar espessura uniforme, isenta de imperfeições, orifícios, deformações 

e acabamento perfeito. Tamanho: II comprimento 120 cm, largura 60 cm. 

Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, 
tamanho da peça e o número do Certificado de Aprovação (CA) do MTE. 

Documento: Apresentar cópia do laudo do CA. A data de fabricação do EPI 

deve ter no máximo 06 (seis) meses. Observação: No momento da entrega do 
EPI o CA deverá ter vigência por mais 15 (quinze) meses. 

R$ 42,00 R$ 336,00 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

46 384722 2 Unid. 

Calça de Segurança para Eletricista - Tamanho G. Proteção das pernas do 

usuário contra agentes térmicos provenientes de arco elétrico e fogo 

repentino. Modelo: Calça de segurança confeccionada em uma camada de 
tecido Uniforte Pro FR, composto por 100% algodão, ATPV; 11 Cal/cm²; 

Com gramatura nominal de 8,0 oz/yd² (274 g/m²); Com sinalização refletiva. 

Cor: bege. Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do 
fabricante, tamanho da peça e o número do Certificado de Aprovação (CA) do 

MTE. Documento: Apresentar cópia do laudo do CA. A data de fabricação 

do EPI deve ter no máximo 06 (seis) meses. Observação: No momento da 
entrega do EPI o CA deverá ter vigência por mais 15 (quinze) meses.  

R$ 151,00 R$ 302,00 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

47 384722 2 Unid. 

Calça de Segurança para Eletricista - Tamanho GG. Proteção das pernas do 
usuário contra agentes térmicos provenientes de arco elétrico e fogo 

repentino. Modelo: Calça de segurança confeccionada em uma camada de 

tecido Uniforte Pro FR, composto por 100% algodão, ATPV; 11 Cal/cm²; 
Com gramatura nominal de 8,0 oz/yd² (274 g/m²); Com sinalização refletiva. 

Cor: bege. Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do 

fabricante, tamanho da peça e o número do Certificado de Aprovação (CA) do 
MTE. Documento: Apresentar cópia do laudo do CA. A data de fabricação 

do EPI deve ter no máximo 06 (seis) meses. Observação: No momento da 

entrega do EPI o CA deverá ter vigência por mais 15 (quinze) meses.  

R$ 151,00 R$ 302,00 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

48 470408 2 Unid. 

Camisa de Segurança para Eletricista - Tamanho G. Proteção de tronco e 

braços do usuário contra agentes térmicos provenientes de arco elétrico e fogo 

repentino. Modelo: Camisa de segurança confeccionada em uma camada de 
tecido Uniforte Pro FR composto por 100% de algodão, ATPV 11 Cal/cm², 

com gramatura nominal de 8,0 oz/yd² (274 g/m²). Cor: bege. Identificação: O 

EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o 
número do Certificado de Aprovação (CA) do MTE. Documento: Apresentar 

cópia do laudo do CA. A data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 
(seis) meses. Observação: No momento da entrega do EPI o CA deverá ter 

vigência por mais 15 (quinze) meses. 

R$ 164,00 R$ 328,00 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 



 Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 
 ESTADO DO PARANÁ 

49 470408 2 Unid. 

Camisa de Segurança para Eletricista - tamanho GG. Proteção de tronco e 

braços do usuário contra agentes térmicos provenientes de arco elétrico e fogo 
repentino. Modelo: Camisa de segurança confeccionada em uma camada de 

tecido Uniforte Pro FR composto por 100% de algodão, ATPV 11 Cal/cm², 

com gramatura nominal de 8,0 oz/yd² (274 g/m²). Cor: bege. Identificação: O 
EPI deve ser identificado com o nome do fabricante, tamanho da peça e o 

número do Certificado de Aprovação (CA) do MTE. Documento: Apresentar 

cópia do laudo do CA. A data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 
(seis) meses. Observação: No momento da entrega do EPI o CA deverá ter 

vigência por mais 15 (quinze) meses. 

R$ 164,00 R$ 328,00 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

50 312084 3 Unid. 

Talabarte de Posicionamento Ajustável. Proteção do usuário contra riscos de 
queda de nível. Modelo: Talabarte de posicionamento ajustável com 

regulador em aço inoxidável com bloqueador; Confeccionado em corda 
poliamida de 14 mm, alta resistência; Protetor de corda em fita tubular de 

poliéster; Conector em aço classe T com trava automática, abertura de 20mm; 

Conector em aço classe B com fechamento em rosca, abertura de 17mm. 
Desenvolvido para atividade onde se necessita realizar um trabalho 

posicionado. Sistemas pessoais para retenção de queda. Documento:  Possuir 

CA  estar de acordo com as normas técnicas ABNT NBR 15834:2010 | 
ABNT NBR 14629:2010. A data de fabricação do EPI deve ter no máximo 06 

(seis) meses. Observação: No momento da entrega do EPI o CA deverá ter 

vigência por mais 15 (quinze) meses. 

R$ 190,00 R$ 570,00 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

51 312117 3 Unid. 

Dispositivo Trava-Quedas para Cordas. Proteção do usuário contra riscos de 

queda de nível. Modelo: Dispositivo trava-queda, confeccionado em aço 

(inox), com ligação entre o dispositivo e o cinturão com absorvedor de 
energia com feita através fita de poliéster de alta tenacidade, conectado à 

linha de vida por mosquetão de formato oval com rosca, devendo possuir: 

dispositivo bloqueador mordente, eixo removível com cabo de segurança que 
o prende ao corpo do dispositivo e botão de segurança para liberação do eixo. 

O sistema deve ser utilizado com corda de poliamida de 12mm de diâmetro. 

Identificação: O EPI deve ser identificado com o nome do fabricante. 
Documento: Estar de acordo com as normas técnicas  ABNT NBR 14.626 

EN 353-2:2002. 

R$ 162,99 R$ 488,97 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

52 328905 9 Unid. 

Conector de Mosquetão. Usado para conectar equipamentos. Modelo: Deve 

ser confeccionado em aço de alta resistência  ser oval em formato pêra e ter 

tripla trava automática- abertura em 3 ações (sobe, gira e abre), deve possuir 
carga de ruptura de 40KN e abertura do mosquetão: 25 mm. Tamanho: 

Único. Documento:  Estar de acordo com as Normas Técnicas ABNT NBR 

15.837-2010  EN362. 

R$ 33,67 R$ 303,03 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

53 336021 1 rolo 

Corda 12 mm Tipo Estática. Usado para conectar equipamentos. Modelo: A 

corda deve possuir: capa Trançado externo em multifilamento de poliamida, 
capa alerta visual em filamento de polipropileno ou poliamida na cor amarela, 

capa alma central torcida em multifilamento de poliamida, fita de 

identificação Deverá ter carga de ruptura de 25 kn, Tamanho: o rolo deverá 
conter 100 metros. Documento:  Estar de acordo com as Normas Técnicas 

ABNT NBR 15834:2010 | ABNT NBR 14629:2010 | EN 354:2002 | EN 

355:2002. 

R$ 257,99 R$ 257,99 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

54 485476 3 Unid. 

Polia Dupla. Proteção do usuário em atividades onde haja risco de queda.  

Modelo: Polia Dupla com 2 pontos de ancoragem. Material: Alumínio ou aço 
inox. Carga de ruptura: 30 KN a 50KN. Identificação: O EPI deve atender as 

normas técnicas ABNT NBR 15834:2010 | ABNT NBR 14629:2010 | EN 

354:2002 | EN 355:2002. O produto deverá ter um prazo de validade de, no 
mínimo, 24 (vinte e quatro) meses a partir da data de fabricação. A validade, 

data de fabricação e número lote deverá ser estampada na embalagem. O 

produto não deverá ter sido fabricado a mais de 3 (três) meses da data de 
entrega. 

R$ 502,77 R$ 1.508,31 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 
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55 303377 2 Unid. 

Mochila para Corda 50 Litros. Utilizado para armazenagem de cordas. 

Modelo: Alça para transporte como mochila e alças para reboque. Dois bolsos 

laterais para acondicionar cadeirinhas. Bolso transparente para colocar o 
histórico de uso do equipamento. Ilhós especial no fundo permite retirada 

rápida, prática e gradativa da corda. Alças no fundo para rebocar o porta-

ledge ou para corda guia. Identificação: O EPI deve atender as normas 
técnicas com padrões ISSO 9001. O produto deverá ter um prazo de validade 

de, no mínimo, 12 (doze) meses a partir da data de fabricação. A data de 

fabricação e número de lote deverá ser estampada na embalagem. O produto 
não deverá ter sido fabricado a mais de 3 (três meses) da data de entrega. 

R$ 269,90 R$ 539,80 

Item CATMAT QTD UND 
Descrição MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

56 417024 2 Unid. 

Touca Soldador Anti Chama. Proteção do crânio e pescoço do usuário contra 
agentes abrasivos, escoriantes e térmicos provenientes de operações de 

soldagem e processos similares. Confeccionado em brim antichama, 

costurado com linha de aramida, fechamento em velcro permitindo 
regulagem. Cor azul. Indicação de uso: soldagem a gás, soldagem MIG, 

soldagem TIG, soldagem micro plasma, solda elétrica, oxiacetileno, corte de 

plasma e soldagem em espaços confinados. 

R$ 10,75 R$ 21,50 

VALOR GLOBAL R$ 15.817,37 

 

Obs.: *Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Edital e a descrição do objeto 

constante no SITE COMPRASGOV, “SIASG” OU NOTA DE EMPENHO, prevalecerá sempre a 

descrição deste Edital. 

**DEVERÁ SER ENVIADO JUNTAMENTE COM A PROPOSTA FINAL DO ARREMATANTE O 

CATÁLOGO PARA AFERIÇÃO DA QUALIDADE DO PRODUTO COTADO e CERTIFICADO DE 

APROVAÇÃO (CA), O NÃO ATENDIMENTO AO EXIGIDO IMPLICA NA DESCLASSIFICAÇÃO DA 

PROPONENTE E AUTOMÁTICA CONVOCAÇÃO DA CLASSIFICADA SEGUINTE. A PROPOSTA NÃO 

PODE DIVERGIR DO CATÁLOGO, ENTENDENDO-SE QUE O CATÁLOGO DEVE SER UM 

COMPLEMENTO À PROPOSTA. 

 

5. DAS AMOSTRAS 

5.1. Será convocada para apresentação das amostras apenas a empresa proponente 

que for arrematante do item, provisoriamente, vencedora do item, e deverá apresentar:  

  (01) uma amostra de cada item dentro de sua embalagem original e 

devidamente identificada com o nome da empresa, juntamente da proposta de preços dos 

vencedores e Certificado de Aprovação (CA); 

5.2. O EPI deverá apresentar em caracteres indeléveis e bem visíveis, o nome 

comercial da empresa fabricante, o lote de fabricação e o número do CA, ou, no caso de EPI 

importado, o nome do importador, o lote de fabricação e o número do CA; 

5.3. As marcas dos produtos ofertados na proposta deverão ser as mesmas das 

amostras; 

5.4. Caso a proponente for arrematante de itens com o mesmo descritivo, onde difere 

apenas o tamanho do EPI, a empresa poderá enviar uma amostra referente aos itens de 

mesmo descritivo, exemplo: Calçados de Segurança - itens 13 ao 18 = 01 amostra; 19 ao 13 = 

01 amostra e 24 ao 28 = 01 amostra; 
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5.5. As amostras apresentadas serão analisadas pelo setor de SERVIÇO 

ESPECIALIZADO EM ENGENHARIA DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO - 

SESMT, da Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu, onde realizará a análise para verificar se o 

EPI está de acordo com a descrição técnica, bem como verificar também a qualidade do 

mesmo, emitindo laudo de aprovação. O setor solicitante poderá solicitar esclarecimentos, 

responder impugnações e recursos; 

5.6. O prazo para a apresentação das amostras será de até 15 (quinze) dias corridos, 

a partir da convocação através do envio de mensagens no portal de licitações-e e/ou e- mail; 

5.7. O custo pelo envio das amostras será suportado inteiramente pela empresa 

proponente vencedora; 

5.8. As amostras deverão ser entregues no endereço: Av. Brasil, 1637 - Centro, Foz 

do Iguaçu - PR, Setor de Compras da Secretaria Municipal da Saúde, aos cuidados de Ana 

Néri Mateus e/ou Sergio Henrique Rodrigues, telefone (45) 2105-1149; 

5.9. As amostras encaminhadas e aprovadas serão descontadas do quantitativo da 

nota de empenho de aquisição; 

5.10. A amostra que não estiver de acordo com o solicitado no termo de referência do 

edital, ou que não for entregue no prazo, será desclassificada; 

5.11. A proponente será desclassificada do item como um todo, caso qualquer um dos 

itens de amostra seja reprovada; 

5.12. As amostras reprovadas estarão à disposição para retirada da empresa pelo 

prazo de até 30 dias corridos no Almoxarifado Central, no endereço: Avenida JK, 3287, Foz do 

Iguaçu-PR, às suas respectivas proponentes; 

5.13. Após a desclassificação da proponente por reprovação, ou não entrega da 

amostra, será solicitada amostra do licitante remanescente, subsequente obedecendo à ordem 

de classificação no certame, até que se encontre aquela que atenda integralmente os 

requisitos e as exigências estabelecidas no edital. 

 

6. VALOR TOTAL DE REFERÊNCIA 

6.1. O valor total de referência da presente contratação é de R$ R$ 15.817,37 

(quinze mil oitocentos e dezessete reais e trinta e sete centavos); 

6.2. O valor foi apurado a partir da planilha de preços em anexo, elaborada com base 

em orçamentos retirados do site Banco de Preços em Negócios Públicos, orçamentos 

pesquisados pela internet de empresas de venda na área bem como também se baseou nos 

orçamentos de empresas do ramo. 

 

7. ANTI FRAUDE E CORRUPÇÃO 
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7.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 

seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para 

os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

7.1.1. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de 

servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

7.1.2. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o 

objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

7.1.3. “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre 

dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou 

prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 

não-competitivos; 

7.1.4. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta 

ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 

participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

7.1.5. “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas 

em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo 

financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 

alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

promover inspeção.  

7.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma 

empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 

determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 

momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 

práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação 

ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

7.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 

condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a 

ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
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8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA com relação ao objeto deste Termo de Referência; 

8.2. Permitir que somente pessoas autorizadas pela empresa vencedora prestem 

assistência técnica, dentro do prazo de garantia dos itens; 

8.3. Rejeitar o recebimento dos itens que não estiverem em conformidade com as 

condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

8.4. Atestar e efetuar o pagamento das faturas correspondentes ao objeto deste 

Termo de Referência; 

8.5. Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Responsabilizar-se pelo controle qualitativo e quantitativo de todos os itens que 

integram o escopo de fornecimento; 

9.2. Constatada a falha ou defeitos nos itens, a CONTRATANTE notificará a 

CONTRATADA para sanar a deficiência e/ou substituir o item danificado, no prazo máximo de 

5 (cinco) dias; 

9.3. O Município acompanhará a qualidade dos bens adquiridos e as especificações, 

devendo notificar a autoridade competente do Órgão Gerenciador qualquer ocorrência de 

irregularidade; 

9.4. O bem, mesmo entregue e aceito, fica sujeito à substituição, desde que 

comprovada a pré-existência de defeitos, má-fé do fornecedor ou condições inadequadas de 

transporte, bem como alterações da estabilidade dentro do prazo de validade que 

comprometam a integridade do objeto licitado; 

9.5. O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser 

responsabilizado, dentro das penalidades previstas na Lei 8.666/93 e alterações, pela má 

qualidade que venha a ser constatada durante o uso, dentro do prazo de validade, do item 

fornecido; 

9.6. Em caso de feriados o fornecedor ou o transportador por ele contratado deverá 

certificar-se antecipadamente quanto aos feriados locais ou alterações nos horários de 

expediente; 

9.7. Os materiais deverão ser entregues embalados, de forma a não ser danificado 

durante as operações de transporte e descarga no local da entrega; 

9.8. Os produtos deverão ser apresentados intactos, sem amassamentos, 

rachadura, ranhuras, remendos, ou deformações; 
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9.9. A CONTRATADA arcará com todas as despesas relativas ao seu ramo de 

atividade e necessárias à plena execução do fornecimento e todos os tributos incidentes sobre 

o objeto deste Termo de Referência, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e 

nos prazos previstos em lei; 

9.10. A CONTRATADA responderá integralmente por perdas e danos que vier a 

causar à CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua 

ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 

estiver sujeita; 

9.11. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelo ônus resultantes de quaisquer 

ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de 

qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer 

responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros que lhe venham a ser 

exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento deste Termo de Referência; 

9.12. A CONTRATADA comunicará à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas que antecedem o prazo da entrega, os motivos que impossibilite o seu 

cumprimento; 

9.13. Deverá apresentar os atestados de procedência fornecida, sempre que 

solicitado. 

 

10. DO FISCAL DO CONTRATO 

10.1. A fiscalização comunicará à CONTRATADA, por escrito, as deficiências 

que forem verificadas nos itens entregues, para correção, sem prejuízos das sanções cabíveis; 

10.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou 

prepostos; 

10.3. Não serão aceitos pela Fiscalização itens que não satisfaçam às 

condições do presente Termo de Referência; 

10.4. A fiscalização da execução do objeto do contrato será exercida por 

servidor nomeado pelo Contratante, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93. 

10.5. Gestor: Diogo Marcel Araújo; 

10.6. Fiscal: Celso Toshikazu Toma. 

 

11. DA GARANTIA 
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11.1. A CONTRATADA garantirá o bem, objeto do fornecimento, contra defeitos de 

fabricação pelo período de garantia do fabricante, contado a partir do recebimento definitivo 

pela CONTRATANTE; 

11.2. Durante o período da garantia, a CONTRATADA substituirá as partes, conjunto 

ou bens defeituosos ou degradados em decorrência de falhas da fabricação, sem ônus para o 

CONTRATANTE, cabendo a este comunicar por escrito a constatação de defeito ou 

degradação. 

 

12. ENTREGA: PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA: 

12.1. Prazo de entrega: em até 20 (vinte) dias corridos após a assinatura do 

contrato/recebimento do empenho; 

12.2. Os materiais deverão ser entregues em sua TOTALIDADE, de uma só vez, 

acondicionados em embalagem oficial do fabricante, contendo a identificação da marca e a 

garantia/validade, respeitando todas as especificações contidas no presente Edital; 

12.3. O licitante deverá atentar para a qualidade dos produtos a serem entregues, pois 

somente serão aceitos aqueles que estiverem dentro dos parâmetros solicitados, atendam aos 

padrões exigidos pelo Mercado e que forem entregues de acordo com o estabelecido no item 

anterior; 

12.4. O pagamento ficará condicionado à entrega dos bens no respectivo endereço e 

ao aceite da Administração, após a realização das análises e conferência e testes do produto 

entregue conforme as especificações do Edital; 

12.5. Todas as despesas relativas à execução do fornecimento e respectivas 

adaptações correrão por conta exclusiva do fornecedor; 

12.6. Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado de Insumos da Secretaria 

Municipal de Saúde, sito à Av. Juscelino Kubitscheck, 3287 - Vila Paraguaia, Foz do Iguaçu - 

PR, 85864-000 – Fone: (45) 3308-2002 ou 3308-2092, de segunda a sexta das 08h às 17h, 

respeitando a quantidade do pedido, onde serão feitas as análises e os aceites por parte da 

Administração; 

12.7. Fica obrigado o fornecedor a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 

os bens entregues em que se verificarem defeitos ou inconformidades com os termos deste 

Edital e seus Anexos; 

12.8. Responsável pelo recebimento: Alessandra Ferreira - responsável pelo 

Almoxarifado de Insumos da Saúde. 

 

13. DA NOTA DE EMPENHO E NOTA FISCAL 
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13.1. A empresa será comunicada, via e-mail, da disponibilidade da Nota de Empenho. 

O prazo para entrega dos bens começará a contar a partir do recebimento do e-mail, caso a 

empresa não confirme o recebimento do e-mail, o prazo começará a contar 24 horas após o 

envio do e-mail; 

13.2. As notas fiscais deverão ser contempladas em nome da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE FOZ DO IGUAÇU sob CNPJ: 76.206.606/0001-40; 

13.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação; 

13.4. Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser informado os dados bancários da 

Empresa (banco, agência e conta corrente). Deverá ser informado na Nota Fiscal, ainda, a 

descrição completa e detalhada do item, tais como modelo, marca, número de empenho, 

medidas, entre outros dados que forem considerados essenciais. 

 

14. DO PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias após a entrega do objeto 

licitado, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada (certificada) pelo 

órgão responsável, as despesas decorrentes desta licitação correrão por conta das dotações 

orçamentárias; 

14.2. A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na proporção 

correspondente, eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de alíquotas de 

impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações na legislação 

pertinente; 

14.3. As notas fiscais deverão ser encaminhadas para a Divisão de Patrimônio da 

Secretaria Municipal da Saúde, localizada na Av. Juscelino Kubitschek, n° 3287, Vila 

Paraguaia, Foz do Iguaçu – PR (antigo Bordin Materiais de Construção), atendendo 

obrigatoriamente os seguintes requisitos; 

14.3.1. Conter o nome do banco, agência e conta corrente para depósito. 

A conta corrente obrigatoriamente deverá ser da própria Adjudicatária; 

14.3.2. Conter o mesmo CNPJ que o constante dos documentos 

apresentados para a licitação; 

14.4. O pagamento somente ocorrerá depois de atestada, pela comissão da 

Secretaria Municipal da Saúde de Foz do Iguaçu - PR, a conformidade dos materiais recebidos 

com aqueles que foram exigidos neste edital; 
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14.5. Previamente à realização de todo e qualquer pagamento, será verificada 

pela CONTRATANTE documentação comprovante do cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, fiscais e previdenciárias da CONTRATADA, especialmente no que diz respeito aos 

seguintes documentos; 

14.5.1. Certidão Conjunta Negativa ou positiva com efeitos de negativa de 

Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União emitida pela 

Secretaria da Receita Federal; 

14.5.2. Certidão Negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos 

Tributários e de Divida Ativa Estadual – emitida pela Secretaria da Fazenda 

Estadual; 

14.5.3. Certidão Negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos 

Tributários e de Divida Ativa Municipal – emitida pela Secretaria da Fazenda 

Municipal; 

14.5.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela 

Justiça do Trabalho; 

14.5.5. Comprovante de quitação com débitos decorrentes do Fundo de 

Garantia e Tempo de Serviço, mediante apresentação de Certidão de 

Regularidade de Situação - FGTS; 

14.6. A regularidade de que tratam os subitens acima poderá ser verificada por 

meio de consulta on-line no SICAF, cabendo a Adjudicatária a devida atualização no Sistema; 

ou mediante apresentação de cópia das respectivas certidões; 

14.7. Por ocasião do pagamento, poderá haver retenção de crédito referente 

ao ressarcimento de eventuais danos provocados pela Adjudicatária, correspondentes ao 

prejuízo sofrido pela Administração ou multas (principais ou acessórias) que porventura vierem 

a ser aplicadas à Adjudicatária. 

 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência 

correrão a expensas de recursos financeiros provenientes das seguintes dotações 

orçamentárias: 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PROJETO/ATIVIDADE 
NATUREZA 

DESPESA 
FONTE 

10.01.10.122.0590 2060 3.3.90.30 1303 

10.01.10.304.0580 2097 3.3.90.30 1497 
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NOME FUNÇÃO 

Sérgio Henrique Rodrigues 
Resp. pela Elaboração do Termo de 

Referência 

Diogo Marcel Araújo Diretoria de Manutenção em Equipamentos 
de Saúde 

Roberto Valiente Doldan Diretoria de Vigilância em Saúde 

Rose Meri da Rosa Secretária Municipal da Saúde 

Foz do Iguaçu, 10 de agosto de 2023. 
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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO; 

 
O MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à Praça Getúlio Vargas, nº 280, inscrita sob o CNPJ/MF nº 76.206.606/0001-
40, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. ...................................., a seguir denominado 
CONTRATANTE e, de outro lado, ............................, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº ............................., com sede à .................................., nº ............ – cidade ..................., 
neste ato representado pelo Sr. ................................., brasileiro, casado, portador da Cédula de 
Identidade nº ................... e do CPF nº ........................, residente e domiciliado nesta cidade, a 
seguir denominada CONTRATADA, têm entre si justo e contratada o constante nas cláusulas a 
seguir enumeradas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
 
O objeto do presente contrato é a aquisição de equipamentos de proteção individual para os 
servidores das Diretorias de Manutenção em Equipamentos de Saúde e Vigilância em Saúde, 
da Secretaria Municipal de Saúde, conforme condições, especificações, quantidades e 
exigências contidas no edital e Termo de Referência, do Pregão Eletrônico nº xxx/2023, 
trazidos através do Processo nº xxxxx/2023 e seus anexos. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO 
 
Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição e anexação, os seguintes 
documentos cujos teores são de conhecimento da Contratada: atos convocatório, edital 
supracitado, com todos os seus anexos, especificações, proposta da proponente vencedora, 
parecer de julgamento e legislação pertinente à espécie. 
 Parágrafo Primeiro - Será incorporada a este contrato, mediante Termos Aditivos, 
qualquer modificação que venha a ser necessária durante a sua vigência, decorrente das 
obrigações assumidas pela contratada, alterações no objeto, especificações, prazos ou normas 
gerais de serviços do CONTRATANTE. 
 Parágrafo Segundo - A assinatura do presente contrato indica que a contratada possui 
plena ciência de seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente, 
sujeitando-se às normas da lei específica e a totalidade das cláusulas contratuais aqui 
estabelecidas.  
 Parágrafo Terceiro - O Sistema Eletrônico Oficial Municipal utilizado para elaboração e 
validação legal do presente documento é o SISTEMA DE INFORMAÇÕES DIGITAIS (SID). A 
assinatura eletrônica e a elaboração deste documento estão amparadas pelo Decreto nº 
28.900, de 20 de janeiro de 2021; Lei nº 4.536, de 4 de setembro de 2017, que autoriza a 
utilização do meio eletrônico para a gestão dos processos administrativos e de documentos de 
arquivo, produzidos nos termos das Leis nº 3.971, de 17 de Abril de 2012 e 4.057, de 19 de 
Dezembro de 2012, no âmbito dos órgãos da Administração Pública Direta, Autárquica e 
Fundacional do Município de Foz do Iguaçu. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DOS RECURSOS 
 
O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo total do(s) item(ns) adquirido(s), o valor de 
R$ xxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxx), que será empenhado à conta de recursos da(s) 
seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
12.02.12.361.0600.2114.3.3.90.39.1.104 – 25% sobre demais impostos vinculados à Educação. 
12.05.12.365.0600.2102.3.3.90.39.1.104 – 25% sobre demais impostos vinculados à Educação. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
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A CONTRATADA deverá apresentar, para liquidação e pagamento pela PMFI, mediante ordem 
bancária em conta corrente, a NF-e (Nota Fiscal), contendo as quantidades, as especificações, 
os valores e os locais onde foram entregues e instalados os objetos licitados.  
  O faturamento deverá ser realizado em nome da PREFEITURA DE FOZ DO IGUAÇU 
conforme a seguir: Razão Social: Prefeitura de Foz do Iguaçu CNPJ: 76.206.606/0001-40 
Endereço: Praça Getúlio Vargas, 280 – Centro, Foz do Iguaçu – Paraná.  
  Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal, esta 
será devolvida à licitante para as devidas correções.  
  As Notas Fiscais (NF-e) deverão ser entregues juntamente com a entrega dos 
produtos;  
  Deverão constar na NF-e (Nota Fiscal) o número da nota de empenho, o número da 
conta, os tipos, as quantidades e os valores efetivos dos itens a serem pagos.  
  Para efeito de cada pagamento, a NF-e (Nota Fiscal) deverá estar acompanhada dos 
seguintes documentos legais comprobatórios da quitação dos encargos e tributos sociais, 
trabalhistas e tributários: CND (Federais, Estaduais e Municipais); Guia do FGTS e Receita 
Federal.  
  A NF-e (Nota Fiscal) deverá ser certificada pelo Gestor, pelos Fiscais do Contrato e/ou 
indicados pela SMSP após a apresentação das mesmas pela empresa fornecedora do material 
e/ou serviços.  
  Para fins de certificação, liquidação e pagamento da (s) Nota (s) Fiscal (is) o Gestor e 
os Fiscais do contrato descritos neste Termo de Referência, efetuarão a verificação, análise, 
conferência e consistência de todos os dados e informações contidas na(s) Nota (s) Fiscal (is) 
e relatórios, confrontando-as com este Termo de Referência e com o instrumento contratual, 
atestando a veracidade e conformidade das mesmas com os produtos adquiridos.  
  O prazo para pagamento das despesas constantes das NF’s será de até 30 (trinta) 
dias, salvo exceções e/ou suspensões conforme itens acima.  
  Caso a NF-e (Nota Fiscal) apresente erros, irregularidades, falhas ou omissões que 
comprometam a liquidação da despesa, ou não vier acompanhada das documentações 
exigidas, ou os itens adquiridos não tiverem sido entregues de acordo com as condições e 
especificações descritas no Termo de Referência, bem como com o instrumento contratual, o 
prazo para o pagamento somente começará a ser contado a partir da data em que tais 
impropriedades forem sanadas.  
  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 
CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 
mediante a aplicação da seguinte fórmula:  
  EM = I x N x VP, sendo: 
  EM = Encargos moratórios; N = Número de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. I = Índice de 
compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I = (TX) I = (6/100) 365 I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA  
 
O presente contrato terá a vigência de até 12 (doze) meses, contados à partir da data da 
formalização deste (data do contrato), respeitados os prazos de entrega constantes do referido 
edital e conforme solicitações da secretaria responsável. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

1. A CONTRATADA deverá entregar os objetos em completa conformidade com o 
descritivo técnico do edital após apresentação da ordem de serviço e/ou nota de 
empenho, sob condição de devolução, se em desacordo com o pactuado, observando a 
quantidade e a qualidade dos materiais entregues. 



 Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 
 ESTADO DO PARANÁ 

2. A entrega dos objetos deverá ser realizada sempre que solicitada e observados os 
prazos para entrega previstos no procedimento de contratação, não sendo aceito 
atrasos sem justificativa prévia. 

3. Deve a CONTRATADA responsabilizar-se por todo e qualquer ônus decorrente da 
entrega do objeto licitado, inclusive frete.  

4. Durante a vigência do prazo de garantia, qualquer defeito apresentado deve ser 
reparado pela contratada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após solicitação 
após a notificação sob pena de sanção, objetivando o interesse público. No caso de 
defeito insanável, o produto deve ser integralmente substituído. 

5. No caso de falha na entrega deve a contratada comunicar à Contratante, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, por escrito, com a devida 
comprovação. 

6. É vedada a subcontratação sem a prévia, expressa e anterior concordância do 
Município contratante, e assim, a contratada não pode transferir a outrem, no todo ou 
em parte, o fornecimento dos materiais sem tal consentimento. 

7. A fiscalização será exercida no interesse do Contratante e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades e, na sua ocorrência, não implicando corresponsabilidade do poder 
público ou de seus agentes e prepostos. 

8. Deve a contratada fornecer endereço eletrônico (e-mail) que será fixado como canal 
oficial de comunicação para fins de encaminhamento de documentos, mormente notas 
de empenho e eventuais notificações. 

9. É responsabilidade da contratada fornecer mão-de-obra especializada para a 
consecução do presente objeto, se for o caso. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

1. Deve o CONTRATANTE pagar o valor acordado mediante certificação da nota fiscal 
pelo ordenador da despesa, fiscalizar e gerenciar o recebimento do material e 
assessoria prestada. 

2. O CONTRATANTE promoverá a fiscalização do objeto contratado pela verificação de 
seu estado desde o momento de sua entrega até o fim de sua vida útil, observando as 
condições de sua duração e resultados advindos de seu uso, sendo apurada quaisquer 
irregularidades que possam ser constatadas durante a vida útil do objeto. 

3. O CONTRATANTE comunicará à contratada todas as imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que sejam substituídos, reparados 
ou corrigidos, conforme demanda de cada caso. 

4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Referência, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLAUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  
 
  Ficam designados GESTOR e FISCAIS do contrato do presente instrumento 
contratual os servidores: Gestor: Diogo Marcel Araújo Fiscal: Celso Toshikazu Toma. 
  As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações 
que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para 
aquisição dos materiais licitados, bem como prestar apoio à instrução processual e o 
encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos relativos a repactuação,alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, 
eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outras, com vista a assegurar o 
cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto. 
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  São responsabilidades (funções e atribuições) do GESTOR do contrato:  
  Avaliar, com o auxílio dos fiscais as necessidades de prorrogações contratuais, bem 
como de aditivos contratuais quantitativos e qualitativos;  
  Controlar as garantias contratuais prestadas pela CONTRATADA;  
  Comunicar com antecedência razoável a autoridade competente sobre a necessidade 
de abertura de nova licitação;  
  Realizar, formalmente, as notificações da CONTRATADA;  
  Garantir e controlar a designação de representantes da Administração para 
desempenharem o acompanhamento e a fiscalização da execução dos contratos;  
  Atuar em sintonia, cooperação e integração com os fiscais do contrato; Controlar os 
prazos de vencimentos do contrato.  
  Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  
  Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
  O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
   Tomar providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso.    
  São responsabilidades (funções e atribuições) dos FISCAIS: 
   Ler atentamente o termo de contrato e anotar em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à sua execução; Esclarecer dúvidas do preposto/representante da Contratada 
que estiverem sob a sua alçada, encaminhando à áreas competentes os problemas que 
surgirem quando lhe faltar competência;  
  Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua mediação e formalizar a 
atestação. 
   Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a 
atestação/medição; Antecipar-se a solucionar problemas que afetem a relação contratual, ou 
seja, tudo aquilo que possa estar afetando o bom andamento do contrato;  
  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal deverá emitir notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
  Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, 
administrativas ou jurídicas; Receber/aceitar definitivamente o objeto do Contrato, no prazo 
estabelecido, mediante termo de aceite assinado pelo mesmo;  
  Fiscalizar a manutenção, pela Contratada, das condições de sua habilitação e 
qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;  
  Rejeitar os materiais/equipamentos que estejam em desacordo com as especificações 
do objeta CONTRATADA; a ação do Fiscal, nesses casos, deverá observar o que reza o termo 
de Contrato e/ou o ato convocatório da licitação, principalmente em relação ao prazo ali 
previsto.  
  Receber e encaminhar imediatamente as Faturas/Notas Fiscais, devidamente 
atestadas ao setor competente, observando previamente se a fatura apresentada pela 
Contratada refere-se ao objeto que foi efetivamente contratado.  



 Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 
 ESTADO DO PARANÁ 

  Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados, conforme Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º;  
  Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso.  
  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
  Caso ocorram descumprimentos das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  
  O fiscal do contrato deve comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 
 
CLÁUSULA NONA – DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 
 
A Contratada não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem 
autorização prévia, por escrito, do Contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES  
 

1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 

a) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
b) não assinar o contrato, quando cabível; 
c) apresentar documentação falsa; 
d) deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
e) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
f) não mantiver a proposta; 
g) cometer fraude fiscal; 
h) comportar-se de modo inidôneo; 

2. A CONTRATADA, durante a execução do Contrato, poderá ser apenada com. 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública 
Municipal pelo prazo de até dois anos; 
d) Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 
e)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação  perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos 
causados. 

3. Poderão ser aplicadas as seguintes multas, conforme a gravidade das infrações: 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 Até 3% sobre o valor do empenho. 

2 Até 5% sobre o valor do empenho. 

3 Até 7% sobre o valor do empenho. 

4 Até 10% sobre o valor do empenho. 

5 
Até 10% sobre o valor total do Contrato, mais 5% ao dia sobre o valor do 
empenho. 

6 Até 30% sobre o valor do Produto a ser garantido, mais 2% ao dia por atraso 
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sobre o valor do produto. 

7 Até 20% sobre o valor total do Contrato. 

 
4. Da classificação das infrações por gravidade (GRAU): 

INFRAÇÃO 

DESCRIÇÃO DA GRAVIDADE OCORRIDA 
GRA
U 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal 
ou consequências letais, por ocorrência. 

5 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o 
fornecimento/entrega dos produtos por dia e por nota de empenho. 

3 

Atrasar a entrega injustificadamente, por empenho e por dia. 2 

Entregar produto em desacordo com as especificações do edital e proposta 
sem motivo justificado; por ocorrência. 

4 

Entregar produtos usados, recondicionados e ou remanufaturados, por 
produto. 

4 

Entregar produto mal embalado ou com embalagem danificada e ou violada, 
por ocorrência. 

2 

Entregar produto com apresentação em desconformidade com a descrita no 
edital, por ocorrência. 

2 

Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por 
ocorrência.  

2 

Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO; 
por ocorrência. 

3 

Der causa à inexecução total do objeto do Contrato. 7 

AINDA, DEIXAR DE:  

Zelar pelas instalações do Município no momento da entrega, por ocorrência. 1 

Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, 
por ocorrência. 

1 

Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 1 

Cumprir horário de entrega estabelecido pelo contrato ou determinado pela 
FISCALIZAÇÃO; por ocorrência. 

1 

Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus 
funcionários; por ocorrência. 

2 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta 
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência. 

2 

Substituir os produtos, às suas custas, quando protegido pela respectiva 
garantia. 

6 

5. A somatória das multas previstas nas tabelas acima não poderá ultrapassar ao 
percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato com esse 
fornecedor. 

6. No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas aplicadas 
por atraso ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte por cento) do 
valor total da ata, fica facultado ao Município de Foz do Iguaçu/PR reconhecer a 
ocorrência das hipóteses de cancelamento da ata. 

7. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à contratada. 
8. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a contratada obrigada a recolher a 

importância devida no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial. 
9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
10. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela contratada à 

contratante, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 
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11. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, 
garantindo- se o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993. 

12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de 
transgressões por parte do CONTRATANTE, levando em consideração todos os atos 
celebrados com o CONTRATANTE, bem como os danos causado à Administração, 
observando o princípio da proporcionalidade e da razoabilidade. 

13. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei 
Anticorrupção), como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 

14. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

15. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

16. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 

17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA APLICAÇÃO DAS MULTAS 
 
Quando da aplicação de multas, o CONTRATANTE notificará à CONTRATADA que terá prazo 
de 10 (dez) dias para recolher à Tesouraria do CONTRATANTE a importância correspondente, 
sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PRAZO DE FORNECIMENTO 
 
A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE, os itens e no prazo, conforme 
especificado no Termo de referência do Edital supracitado. 
Parágrafo Primeiro - Por ocasião da entrega, caso seja detectado que o bem não atende às 
especificações do objeto licitado e proposto, poderá o CONTRATANTE rejeitá-lo, obrigando-se 
a CONTRATADA a providenciar a substituição do bem não aceito no prazo de 15 dias, 
garantindo-se ao CONTRATANTE as faculdades previstas no Código de Defesa do 
Consumidor. 
Parágrafo segundo - Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou 
parcialmente, de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos aos fornecimentos 
contratados, deverá esta comunicar e justificar o fato, por escrito,  no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas, para que, o CONTRATANTE tome as providências  cabíveis, inclusive no que diz 
respeito à aceitação ou não do alegado. 
Parágrafo Terceiro - Enquanto perdurar o impedimento o CONTRATANTE se reserva o direito 
de contratar o fornecimento do(s) bem(ns) com outro fornecedor, desde que respeitadas as 
condições desta licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer 
reivindicação, pleito ou reclamação. 
 
SUBCLÁUSULA ÚNICA – DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU 
EXECUÇÃO: 
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 Condições da entrega: Os produtos deverão ser entregues em conformidade com a 
NOTA DE EMPENHO e detalhamento técnico do TERMO DE REFERÊNCIA, anexo do 
edital do procedimento licitatório. 

 Local de entrega do objeto: Os itens desta contratação deverão ser entregues 
diretamente nas unidades escolares ou na Sede da secretaria Municipal da Educação, 
mediante requisição do Gestor do Contrato ou da Diretoria de Assistência ao Educando 
(DIAE), nos locais que constam no TERMO DE REFERÊNCIA. 

 Todos os custos/despesas oriundos do objeto da presente licitação serão suportados 
pelo licitante vencedor. É de responsabilidade da contratada o transporte e entrega do 
material, em perfeita conformidade às especificações. Caso haja necessidade de 
montagem do item, igualmente a responsabilidade recai sobre o licitante vencedor. 

 Prazo de entrega: A entrega dos objetos deverá ser feita em até 20 (vinte) dias corridos, 
a partir da data do envio por meio digital (e-mail) da Nota de Empenho, não sendo 
tolerado período superior a este sem justificativa prévia. Caso a Entrega não ocorra 
dentro do prazo máximo estabelecido, o fornecedor estará sujeito ás sanções previstas 
no instrumento contratual e na norma vigente. 

 A contratada deverá entregar o objeto no local indicado neste termo em perfeitas 
condições, nas embalagens originais, sem indícios de avarias ou violação. 

 O resultado que se presente produzir é a entrega de objetos coerentes com o descritivo 
técnico e aptos a sanar a demanda da Administração Municipal, e por isso, será 
devolvido ao fornecedor objeto licitado caso este seja entregue em qualidade duvidosa 
ou inferior à contratada, podendo acarretar-se, conforme análise da Administração, à 
aplicação de penalidades à empresa licitante, dentre as quais pode a referida empresa 
ser suspensa do direito de contratar com o Município de Foz do Iguaçu/PR. 

 Todos os materiais serão conferidos no momento da entrega, e se a qualidade e/ou 
quantidade não corresponder às especificações exigidas, a contratada terá o prazo de 5 
(cinco) dias úteis para sanar os vícios apontados, sendo eventuais novos custos de 
frete e montagem a cargo da contratada 

 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, 
encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta ou 
indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, ocorrerão por conta exclusiva 
da CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA 

 
A CONTRATADA apresentará ao CONTRATANTE garantia contra qualquer defeito e/ou falha 
de fabricação do bem/produto, incluindo avarias no transporte até o local de entrega, mesmo 
após ocorrida sua aceitação/aprovação pelo CONTRATANTE.  
Parágrafo Primeiro - A aceitação do bem(produto) inspecionado não isenta a CONTRATADA 
da responsabilidade quanto ao cumprimento dos termos de garantia do(s) bem(ns) e/ou 
/produto(s). 
Parágrafo Segundo - O(s) bem(ns) e/ou /produto(s) entregues com eventuais defeitos de 
fabricação ou apresentar adulteração de qualidade, ou sofrer eventual alteração em suas 
características, no prazo de sua garantia, desde que não causada por inconveniência no 
armazenamento, caso fortuito, negligência ou por terceiros, deverá ser substituído, conforme 
prazo constante do edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - INEXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá aplicar à Contratada, as 
seguintes sanções:  
I. Advertência; 
II. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório; 
III. Impedimento de contratar com a Administração; 



 Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 
 ESTADO DO PARANÁ 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO 
 
O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o Contrato independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização 
de qualquer espécie, nos seguintes casos: 

I. Quando a contratada falir, entrar em concordata ou for dissolvida; 
II. Quando a CONTRATADA transferir no todo ou em parte, o contrato sem a prévia 

anuência do CONTRATANTE; 
III. Quando houver atraso na entrega dos equipamentos por prazo superior a 30 (trinta) 

dias por parte da contratada, sem justificativa aceita;. 
 Parágrafo Primeiro - A rescisão do contrato na mesma forma prevista no caput, 
ocorrerá nas seguintes hipóteses:  

I. Por ato unilateral escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e 
XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93. 

II. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para a Administração; 

III. Judicial, nos termos da legislação. 
 Parágrafo Segundo - A rescisão de que trata o inciso I do parágrafo anterior, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei 8.666/93, acarretará as seguintes conseqüências: 

I.  - Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, 
por ato próprio da Administração; 

II.  - Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados 
à Administração. 

Parágrafo Terceiro - Declarada a rescisão do Contrato, a CONTRATADA se obriga, 
expressamente, como ora o faz, a entregar o objeto deste contrato inteiramente 
desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
 
Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.666/1993, na Lei nº 10.520/2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990, 
Código de Defesa do Consumidor, normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
 
As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o 
Foro da Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de 
domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas. 
 
E, por estarem, assim, justos e acordados, os partícipes firmam o presente termo, a fim de que 
produza seus efeitos legais. 
 

Foz do Iguaçu/PR, xx de xxxxxxxxxxx de 2023. 
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Documento assinado de forma digital/eletrônica, cfe Decreto nº 28.900/2021-PMFI. 
 
 
Francisco Lacerda Brasileiro - Prefeito Municipal  
 
 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx - Contratada 
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ANEXO III - DECRETO N
o
 30.699, DE 26 DE SETEMBRO DE 2022. 

 
 Regulamenta a margem de preferência para 

microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais sediados localmente 
nas contratações públicas de bens, serviços e obras no 
âmbito da Administração Pública Municipal. 

 

O Prefeito Municipal de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo art. 86 da Lei Orgânica do Município; 

 
CONSIDERANDO as disposições dos arts. 42 a 45 e 47 a 49, da Lei Complementar Federal n

o
 123, 

de 14 de dezembro de 2006; 
 
CONSIDERANDO a Lei Complementar Municipal n

o
 369 de 16 de março de 2022, que acrescentou os 

arts. 50-A, 50-B, 50-C, 50-D e 50-E à Lei Complementar n
o
 229, de 23 de dezembro de 2014; 

 
CONSIDERANDO ao solicitado nos Memorandos Internos n

os
 44284, de 26 de agosto de 2022 e 

49826, de 22 de setembro de 2022, emitidos pela Diretoria de Licitações e Contratos, subordinada à 
Secretaria Municipal da Administração; 
 

D E C R E T A: 
 

Art. 1
o
  Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, deverá ser concedida prioridade de 

contratação para microempresas, empresas de pequeno porte e  microempreendedores individuais – MEI 
sediados localmente, nos termos do disposto neste Decreto, com objetivo de: 
 

I -  promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local; e 
 
II - ampliar a eficiência das políticas públicas. 
 
§ 1

o
  Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além dos órgãos da Administração Pública Municipal 

direta, fundos especiais, autarquias e fundações públicas e as demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pelo Município. 

 
§ 2

o
  Para efeitos deste Decreto, considera-se: 

 
I - âmbito local: limites geográficos do Município onde será executado o objeto da contratação; 
 
II - microempreendedores individuais – MEI, microempresas e empresas de pequeno porte: os 

beneficiados pela Lei Complementar Federal n
o
 123, de 14 de dezembro de 2006, nos termos do inciso I do 

caput do art. 13.  
 
Art. 2

o
  Nas licitações será assegurada a prioridade de contratação das microempresas, empresas de 

pequeno porte e microempreendedores individuais – MEI, sediadas localmente, mediante a concessão de 
margem de preferência de até 10%  (dez por cento) sobre o melhor preço válido, nos seguintes termos: 

 
I - existência de no mínimo 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou 

empresas de pequeno porte sediados localmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 
instrumento convocatório; 

 
II - a microempresa ou empresa de pequeno porte tenha efetivamente participado do certame e 

ofertado durante o procedimento licitatório preço dentro da margem de preferência estabelecida neste 
Decreto; 

 
III - o preço ofertado dentro da margem de preferência deverá ser compatível com a realidade do 

mercado e não veda o dever do agente de contratação, comissão de licitação ou pregoeiro de negociar em 
busca da melhor proposta para a Administração. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.leismunicipais.com.br/
http://leismunicipa.is/prmhy
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Art. 3
o
  Para a aplicação do benefício de que trata este Decreto, os critérios e justificativas para a sua 

adoção deverão estar previstos em Estudo Técnico Preliminar e no instrumento convocatório. 
 
§ 1

o
  A cotação de preços para formulação do valor de referência da licitação deverá ser auferida com 

cautela, mediante formação de cesta de preços, devendo ser evitada a realização da estimativa com base 
unicamente em orçamentos com potenciais interessados na licitação sediados localmente. 

 
§ 2

o
  Quando não houver possibilidade de atendimento do disposto no art. 2

o
, em decorrência da 

natureza do produto, a inexistência na região de, pelo menos, 3 (três) fornecedores considerados de pequeno 
porte, exigência de qualidade específica, risco de fornecimento considerado alto ou qualquer outro aspecto 
impeditivo da participação de microempresas ou empresas de pequeno porte, essa circunstância deverá, 
obrigatoriamente, ser justificada no processo. 

 
Art. 4

o
  A margem de preferência obedecerá aos seguintes critérios: 

 
I - nas contratações de bens, serviços e obras comuns de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) por 

item/grupo, a margem de preferência será de 10% (dez por cento) do melhor preço válido por item/grupo; 
 
II - nas contratações de bens, serviços e obras comuns de R$ 80.001,00 (oitenta mil e um reais) até 

R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais) por item/grupo, a margem de preferência será de 7% (sete 
por cento) do melhor preço válido por item/grupo; 

 
III - nas contratações de bens, serviços e obras comuns de R$ 1.300.001,00 (um milhão, trezentos mil 

e um reais), até R$ 3.660.000,00 (três milhões seiscentos e sessenta mil reais) por item/grupo,  a margem de 
preferência será de 5% (cinco por cento) do melhor preço válido por item/grupo; 

 
IV - nas contratações de bens, serviços e obras comuns de R$ 3.660.001,00 (três milhões seiscentos 

e sessenta mil e um reais) até R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais) por item/grupo, a 
margem de preferência será de 1% (um por cento) do melhor preço válido por item/grupo; 

 
V - nas contratações de bens, serviços e obras comuns acima de R$ 4.800.001,00 (quatro milhões e 

oitocentos mil e um reais) não haverá margem de preferência. 
 
§ 1

o
  Será considerado, para efeitos dos limites de valor estabelecidos neste artigo, cada item 

separadamente ou, nas licitações por preço global, o valor estimado para o grupo ou  lote da licitação que 
deve ser considerado como um único item, devendo sempre observar os valores individualmente aplicando a 
margem de preferência aos itens ou grupos que não excederem os valores previstos neste artigo. 

 
§ 2

o
  Não será aplicada a margem de preferência que resulte em preço acima do valor máximo de 

referência estabelecido em Edital. 
 
§ 3

o
  A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às microempresas e 

as empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante 
declaração de observância desse limite na licitação. 

 
§ 4

o
 O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 3
o
 da Lei 

Complementar n
o
 123, de 2006, no ano fiscal anterior, sob pena de ser declarado inidôneo para licitar e 

contratar com a administração pública, sem prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou tente usufruir 
indevidamente dos benefícios previstos neste Decreto. 

 
Art. 5

o
  A preferência de que trata este Decreto será concedida da seguinte forma: 

 
I - O preço válido nas licitações da modalidade pregão serão os obtidos após a realização da fase de 

lances, ocasião em que  a microempresa ou a empresa de pequeno porte local melhor  classificada será 
convocada para apresentar sua proposta no prazo estabelecido no instrumento convocatório, sob pena de 
preclusão. 

 
II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso 

I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação de prioridade, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
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III - Nas demais modalidades de licitação, no caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas localmente, será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela que será convocada para apresentar sua proposta, no prazo previsto no instrumento 
convocatório. 

 
IV - Nas licitações com exigência de subcontratação, a prioridade de contratação prevista neste inciso 

somente será aplicada se o licitante for microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou 
for um consórcio ou uma sociedade de propósito específico formada exclusivamente por microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas localmente. 

 
Art. 6

o
  Não se aplica o disposto nos art. 1

o
 ao art. 5

o
 deste Decreto quando: 

 
I - a melhor classificada na licitação já for microempresa ou empresa de pequeno porte sediada 

localmente; 
 
II - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou 

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório; 

 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno porte 

não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto 
a ser contratado, justificadamente; 

 
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei Federal n

o
 8.666, de 

21 de junho de 1993, excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e II do caput do referido art. 24, nas 
quais a compra deverá ser feita preferencialmente por microempresas e empresas de pequeno porte, 
observados, no que couber os incisos I, II e IV do caput deste artigo; 

 
V - a prioridade de contratação não for capaz de alcançar, justificadamente, pelo menos um dos 

objetivos previstos no art. 1
o
 deste Decreto. 

 
Parágrafo único. Para o disposto no inciso III do caput deste artigo considera-se não vantajosa a 

contratação quando: 
 
I - resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; 
 
II - causar grandes transtornos operacionais para o órgão ou entidade contratante, justificadamente; 
 
III - a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a aplicação dos benefícios. 
 
Art. 7

o
 Não se aplica o disposto neste Decreto aos processos com instrumentos convocatórios 

publicados antes da data de sua entrada em vigor. 
 
Art. 8

o
  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, em 26 de setembro de 2022. 
 
 

Francisco Lacerda Brasileiro  

Prefeito Municipal  

 

 

Eliane Davilla Sávio 
Secretária Municipal 
da Administração – Interina 

  

https://www.leismunicipais.com.br/
https://www.leismunicipais.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
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MODELO I 

 
PROPOSTA COMERCIAL 

(em papel personalizado da empresa 
Razão Social, CNPJ, telefone, endereço, e-mail) 

 
A 
Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu 
Diretoria de Licitações e Contratos 
Pregão Eletrônico nº ______/2023 
 
Banco __________ Agência Bancária ____________ Conta Corrente nº____________ 
Nome do Titular da Conta Corrente: ____________ 

 
A 
Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu 
Diretoria de Licitações e Contratos 
Pregão Eletrônico nº ______/2023 
 
Banco __________ Agência Bancária ____________ Conta Corrente nº____________ 
 
Em atenção ao Pregão em epígrafe, apresentamos nossa proposta comercial para o fornecimento do 
objeto, conforme abaixo: 
 

Item Especificação do Item Marca Un. Qtde 
Preço 

Unitário 
R$ 

Valor total 
R$ 

01       

 TOTAL EM R$  

 
O preço global, fixo e sem reajuste, proposto para prestação dos serviços, objeto da licitação é de 
R$_____________(__________________________________________); 
 
O prazo de entrega: ______________________________ 
 
Condições de Pagamento:_________________________ 
 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 
 
Declaramos que em nossos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos para a perfeita 
execução do objeto da licitação, tais como encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 
administração, lucro e qualquer outra despesa incidentes ou que venha a incidir, sobre referido objeto; 
 
Na execução do objeto da licitação, observaremos, rigorosamente, as especificações das normas 
técnicas brasileiras ou qualquer outra que garanta a qualidade igual superior, assumindo, desde, já a 
integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos. 
 

Local, ____de____________________ de 2023. 
 
 

Atenciosamente 
 

Representante Legal da Proponente 
Nome: RG.: CPF: 


